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OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA USO NAS UNIDADES ESCOLARES 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

.  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  APARTIR DO DIA : 14/07/2025 às 09:00 horas - HORÁRIO DE 

BRASÍLIA  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/07/2025 às 14:00 horas - HORÁRIO DE BRASÍLIA  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:25/07/2025 às 14;05 horas - HORÁRIO DE BRASÍLIA  

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: www.portaldecompraspublicas.com.br   

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço  poer item 

Agente de Contratação:  ROSINEY DA 

SILVA  

E-mail:  licitacao.pmpedra@hotmail.com 

Fone:   

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº. 14.133/2021, Decreto Municipal nº05, de 30 de março de 2023. 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na plataforma do 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.   

ÓRGÃO DEMANDANTE: PREFEITURA DA PEDRA cujo Prefeito é a autoridade solicitante e o ordenador de 

despesas, utilizando recurso próprio .  

O presente edital observará as condições definidas previamente pela autoridade solicitante, em atenção ao 

Decreto Municipal nº 05, de 30 de  março de 2023, , em seu art. 4º, que prevê: É da autoridade solicitante, 

ordenadora de despesas, a responsabilidade pelos estudos técnicos preliminares, termos de referência, projetos, 

cotações prévias para formação dos preços estimados, estabelecimentos de exigências de habilitação e 

classificação, critério de participação, critério de apresentação de amostra, critério de julgamento, critério de 

adjudicação e demais documentos e informações necessárias ao processamento das contratações.  

ANEXOS: EDITAL; ANEXO II - Termo de Referência; ANEXO II –Modelo de Declaraçõe III ; ANEXO IV 

,MINUTA DE ATA e ANEXO V - Minuta do Contrato.  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054//2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025 

 

EDITAL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA, ESTADO PERNAMBUCO, pessoa jurídica 

de Direito Público Interno, com sede na Rua Rufino marques, nº 03 Centro, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 10.106.227/0001-70, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que às 14;00 horas do dia 25 de julho de 2025, no Portal de Compras Publicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br , será realizado procedimento de licitação nº 020/2025, 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços, tipo menor preço, modo de disputa  Aberto, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e suas alterações, Decreto Municipal nº 05 de 31 

de março de 2023 e de acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento 

convocatório e seus anexos. O pregão será realizado pelo Pregoeiro oficial, ou comissão, 

designados pela portaria nº 0109, de 02 de janeiro de 2025.    

  

OBJETO: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA  PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 

USO NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, conforme 

especificações/quantitativos indicados no Anexo I – Termo de Referência, , mediante solicitação expressa da 

SeCRETARIA DE educação  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR item  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  APARTIR DO DIA : 14/07/2025 às 09:00 horas - 

HORÁRIO DE BRASÍLIA  

ABERTURA DAS PROPOSTAS:25/07/2025 às 14:00 horas - HORÁRIO DE BRASÍLIA  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:25/07/2025 às 14;05 horas  - HORÁRIO DE 

BRASÍLIA  

 
SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal de Compras publicas 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontra-se  , no endereço eletrônico:  

Portal de Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

ÓRGÃO DEMANDANTE: PREFEITURA DA PEDRA , cujo  secretaria de educação  é a  

solicitante e  o prefeito é o ordenadora de despesas, utilizando recursos orçamentários do referido 

órgão para fazer face às despesas da contratação.  

  

1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  

1.2 Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor(a),  denominado  AGENTE  DE  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A), habilitado pela Prefeitura da pedra  e designado conforme 

Portaria/109/2025, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a 

página eletrônica da Plataforma de Licitações Portal de Compras Publicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br .  

1.3 Na hipótese de ser feriado, ou qualquer outro motivo que não haja expediente no órgão na data 

agendada, a sessão inicial fica automaticamente adiada para o mesmo horário do dia útil 

subsequente.  

1.4 O presente edital observará as condições definidas previamente pela autoridade solicitante, em 

atenção ao Decreto Municipal nº 005, de 31 de MARÇO de 2023, publicado no DOM nº 31, de  

MARÇO DE 2023, em seu art. 4º, que prevê: É do ordenador de despesa, autoridade solicitante, 

ordenadora de despesas, a responsabilidade pelos estudos técnicos preliminares, termos de 

referência, projetos, cotações prévias para formação dos preços estimados, estabelecimento de 

exigências de habilitação e classificação, critério de participação, critério de apresentação de 

amostra, critério de julgamento, critério de adjudicação e demais documentos e informações 

necessária ao processamento das contratações.  

  

2.  OBJETO  

 

 

                 2.1 REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA 

EVENTUAL FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA USO NAS 

UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

. 

2.2 O material deverá ser de boa qualidade, garantindo o seu pleno uso e a substituição dos itens 

que não atenderem as exigências.  

 2.3  A licitação será por item, conforme tabela constante no Anexo I deste Edital.  

2.4 O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 2.5  Constituem anexos deste Edital:  

  

a) Anexo I – estudo técnico preliminar 

b) ANEXO II-TERMO DE REFERENCIA  

c) Anexo III DECLARAÇÕES 

d) Anexo IV- Modelo de proposta  

e) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços   

f) Anexo VI - Minuta de Contrato.  

  

3. VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO    

  

3.1 O valor estimado para o presente procedimento é de R$189.345,15 (Cento e oitenta e nove mil 

trezentos e quarenta e cinco reais e quinze centavos  ) distribuídos no lote único especificado no ANEXO I, 

deste documento, conforme planilha com itens e valores estimados.  

3.2 No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e 

contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, 

embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.  

3.3 Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os preços 

unitários e totais estimados pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA    

  

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do município da Pedra 2025 , na classificação abaixo 

:  

Órgão 02 – PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

UNIDADE-111 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE EDUCAÇAO  E ESPORTES-

REC.PROPRIOS 

12.361.0106.2201 – MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

339030   – MATERIAL DE CONSUMO 

 

Órgão 02 – PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

UNIDADE-112 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES - FUNDEB 

12.361.0113.22109– MANUTENÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL 30% 

339030  – MATERIAL DE CONSUMO 

 

 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO    

  

5.1 A LICITANTE deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, divulgados no endereço Portal de Compras Publicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br, atentando também para a data e horário do início da 

disputa.  

5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame.  

  

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME    

  

6.1 O certame será conduzido pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A), que terá, 

em especial, as seguintes atribuições:  

  

a) Acompanhar os trabalhos da sua equipe de apoio;  

b) Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame;  

c) Abrir as propostas de preços;  

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço;  

g) Verificar a habilitação da LICITANTE classificada em primeiro lugar;  

h) Declarar a vencedora;  

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) Elaborar a Ata de Sessão;  

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar a licitação.  

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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6.2 Do Credenciamento  

  

6.2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  

6.2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 

da Plataforma de Licitações do Portal de Compras Publicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

6.2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 

Pedra, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido do acesso.  

6.2.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

6.2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

6.2.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital.  

6.2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

Plataforma da Licitação e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

6.2.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação.  

  

7.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

  

7.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de processamento do 

pregão.  

7.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, se for exigido.  

7.3 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

7.4 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances.  

7.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.6  Não poderão participar desta licitação os interessados:  

  

7.6.1 Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o  

Município, durante o prazo da sanção aplicada;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.6.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  

7.6.3 Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, 

da Lei n.º 9.605/1998;  

7.6.4 Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º  

8.429/1992;  

7.6.5 Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º  

14.133/2021;  

7.6.6 Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 

legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório;  

7.6.7 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

7.6.8 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

7.6.9 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021;  

7.6.10 Que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos 

efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 7.6.11 

Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação;  

7.6.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário);  

7.6.13 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum;  

7.6.14 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, nos termos da 

justificativa contida no Termo de Referência.  

  

  

  

7.7  Das Declarações:  

  

7.7.1 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

7.7.2 Que não incorre nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021;  

7.7.3 Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021;  

7.7.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 63, inciso IV, 

da Lei Federal nº. 14.133/2021;  

7.7.5 Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados.  

7.7.6 Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme 

art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021.  
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7.7.7 Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 14.133/2021;  

7.7.8 Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da Constituição Federal/88.  

7.7.9 Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal/88.  

7.7.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital.  

7.7.11 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021.  

7.7.12 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§1° ao 3° do 

art. 4°, da Lei n° 14.133/2021.  

  

8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006)  

  

8.1 A participação é reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

  

9.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

  

9.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

  

9.1.1 Valor unitário e total do item/lote;  

9.1.2 Marca dos produtos ofertados;  

9.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia e etc.  

  

9.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

9.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens.  

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.5  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

9.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

9.7 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.  

9.8 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
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9.9 A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores, sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei n° 14.133/2021, e neste Edital.  

  

10.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  

  

10.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

10.2 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema.  

10.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

10.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

10.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/Pregoeiro(a) e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances.  

10.6 Os documentos de habilitação serão solicitados somente do licitante previamente 

classificado/vencedor da fase de lances, e no caso de sua desclassificação/inabilitação, do 

próximo colocado, e assim sucessivamente.  

10.7 O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha intransferíveis, obtidas através da plataforma de licitação da licitar 

digital.  

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

11.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2 A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

11.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

11.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os 

licitantes. 

11.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

11.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 

edital. 

11.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
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sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

11.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

11.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser 1% (um) por cento. 

11.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

11.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

11.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se- á automaticamente. 

11.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

11.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela pregoeira. 

11.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

11.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.18 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

11.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 

jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

11.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.. 

11.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 

previsto no art. art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços: 

 

11.28.1 empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize;  

11.28.2 Empresas brasileiras;  

11.28.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

11.28.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

  

11.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Agente de Contratação/Pregoeiro(a) 

deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta.  

11.30 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

11.31 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, envie a 

proposta (no prazo determinado por ele) adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

11.32 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta.  

  

12. DA FASE DE JULGAMENTO    

  

12.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

  

a) Sistema de Cadastramento de fornecedor, se houver;  

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
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12.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

12.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas.  

12.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

12.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

12.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

12.7 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação.  

12.8 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus 

ao benefício, em conformidade com este edital.  

12.9 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de FEVEREIRO de 2022.  

12.10 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

  

12.10.1 Contiver vícios insanáveis;  

12.10.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e 

pormenorizadas no Edital;  

12.10.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mínimo definido 

para a contratação;  

12.10.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

12.10.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

  

12.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

12.12 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 12.10.3, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove:  

  

12.12.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

12.12.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

  

13. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO    

  

13.1 O licitante previamente classificado enviará, exclusivamente pelo SISTEMA, a documentação 

de habilitação juntamente com a proposta ajustada ao último lance, conforme adiante solicitado, no 

prazo de 02 (duas) horas após a convocação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro(a).  

13.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz.  

13.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

13.4  Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou 

apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.  

13.5 Para fins de habilitação, a verificação pelo Agente de Contratação/ Pregoeiro nos sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova.  

13.6 Se a LICITANTE CLASSIFICADA em primeiro lugar não atender às exigências 

habilitatórias, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente na ordem de 

classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse 

procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda a este 

Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.  

13.7 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  

13.8 Verificado o atendimento de todas as exigências contidas neste Edital e nos seus Anexos, a 

licitante será DECLARADA VENCEDORA do certame.  

  

13.9 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

  

13.9.1 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: deve-se apresentar o ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

13.9.2 No caso de empresário individual: deve-se apresentar a inscrição no Registro Público de  

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

13.9.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: deve-se apresentar o Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

13.9.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: deve-se apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores;  

13.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas  

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

13.9.6 Em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, deve-se 

apresentar o Decreto de autorização.  

  

13.10 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA  

  

13.10.1 Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

13.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

13.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

13.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

13.10.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.10.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.10.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

13.10.8 Em se tratando de licitação exclusiva para microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

mesma deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

13.10.9 Em se tratando de licitação exclusiva para microempresa, empresa de pequeno porte, e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

13.10.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Na ordem de classificação, 

tratando-se de outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

  

13.11 HABILITAÇÃO TÉCNICA  

  

13.11.1  As empresas devem apresentar na habilitação, os documentos relacionados abaixo:  

  

13.11.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, compatível com 

o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado  

13.11.1.2 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem nenhum 

outro que não tenha se originado de contratação;  

13.11.1.3 Os atestados apresentados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, I da Lei 

14.133/2021.  

  

13.12 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

 13.12.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;  
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I-No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

 

 
13.12.1.1 . Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante;  

13.12.1.2 A certidão descrita no item 13.12.1.1 somente é exigível quando a certidão negativa de 

Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os 

processos judiciais eletrônicos;  

 

  

I_Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

  

13.12.2 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015);  

  

13.12.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade;  

  

13.12.3.1 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social.  

  

13.12.3.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador;  

  

13.12.3.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas:  

  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

LG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

  

Ativo Total  
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SG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

  

Ativo Circulante  

 

 LC =  Passivo Circulante  

  

13.13 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação ou do item pertinente.   

  

13.13.1 As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 

econômico-financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço 

patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na 

forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta.  

  

13.13.2 As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação 

de relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de 

sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos 

firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data 

da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do 

licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital.  

  

13.13.3 A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 

quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou 

para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas.   
 

.   

  

 

14.  DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS    

  

14.1 O licitante declarado vencedor, após a fase de lances, a partir da solicitação do agente 

de contratação/pregoeiro, deverá apresentar os catálogos/folders com imagens detalhadas dos 

produtos, contendo as especificações do objeto a ser licitado, indicação do fabricante, marca, 

modelo, ficha técnica, ou qualquer outro documento que especifique o objeto de forma a facilitar a 
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avaliação da conformidade da proposta com as especificações constantes neste Termo de 

Referência.  

14.2 A comissão técnica de avaliação procederá à análise detalhada da conformidade dos 

catálogos/folders com as especificações exigidas neste Termo de Referência.  

14.3. Caso o licitante, provisoriamente em primeiro lugar, tenha o catálogo/folder 

reprovado, será convocado o próximo licitante para acrescentar seu catálogo nas mesmas condições 

do primeiro, e assim sucessivamente.  

14.4. O licitante que não apresentar o catálogo/folder ou sendo o mesmo incompatível, no 

prazo estabelecido nesta condição, terá a proposta desclassificada para o respectivo item.  

14.5. O catálogo ou folder deve estar em língua portuguesa ou com tradução do texto para a 

língua portuguesa com informações que permitam identificar as características técnicas do produto 

ofertado.  

14.6. Ressalta-se que a aprovação do catálogo/folder não impede que a Secretaria de saúde  rejeite 

TOTAL ou PARCIALMENTE produto que não for entregue de acordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, ficando a cargo da licitante vencedora todas as despesas 

resultantes.  

  

15.  DA AMOSTRA   

  

15.1. As amostras poderão ser solicitadas após a homologação do processo.  

15.2. A justificativa para solicitação da amostra se traduz na necessidade de verificar a qualidade 

dos produtos e a conformidade das especificações técnicas exigidas dos produtos. Nesse sentido, o 

professor Jacoby afirma em uma de suas obras que “A prática tem revelado que muitas vezes o 

proponente copia a descrição do edital, sem qualquer preocupação de analisar a correlação entre o 

produto pretendido pela Administração e o que de fato possui para venda”[ FERNANDES, Jorge 

Ulisses Jacoby. Sistema de Registro de Preços e Pregão Presencial e Eletrônico. 2. ed. Belo 

Horizonte: Fórum, 2007, p. 538.]. A exigência da amostra no atual processo demonstra medida 

benéfica e segura na concretização da aquisição, visto que a definição de modelo e marca sem a 

prévia análise poderia acarretar na contratação de objetos irreparáveis, sobretudo por se ter como 

critério de avaliação o menor preço.  

  

15.2.1. As amostras deverão ser entregues conforme as regras abaixo estabelecidas:  

  

a) Da quantidade: A licitante vencedora, quando solicitada, deverá fornecer os produtos  , com 

as marcas propostas pela empresa;  

b) Dos prazos: a partir da data da solicitação do servidor ou equipe técnica responsável a 

empresa terá o prazo máximo 24 (Vinte e quatro horas_ corridos para entregar os produtos;  

c) Do local de entrega: As amostras deverão ser entregues no seguinte endereço:   

  

- Local: Sede da prefeitura  

 

- Horário para entrega: 08:00hrs às 17:00 - De segunda a sexta (exceto feriados);  

  

d) Da apresentação e análise:   

  

- As amostras deverão estar acompanhadas de documento redigido em papel timbrado, contendo 

a identificação da empresa licitante (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone, E-mail, Assinatura 

do Representante);  
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- Acondicionada em sacos plásticos transparentes que permitam a disposição de todos os seus 

seus componentes de forma a não comprometer sua estrutura física e, consequentemente, seu uso, 

funcionalidade, bem como evitar desperdícios de materiais.   

- Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas contidas no 

Termo de Referência;  

- O arranjo dos componentes do kit deve ser feito de forma a não permitir que qualquer dos seus 

produtos se quebre, amasse ou perfure a embalagem no transporte, ou manuseio;  

- Se necessário as partes protuberantes ou pontiagudas devem ser protegidas com estruturas 

feitas de papelão ondulado ou papéis de gramatura alta, desde que estes não contenham áreas 

impressas; - Após apresentação, será emitido parecer conclusivo através de Lista de Verificação de 

Conformidade das Amostras, elaborado por servidores da Comissão de análise do FMS;  

  

e)Os produtos apresentados como amostras serão abertos e submetidos aos testes necessários em 

até 03 (três) dias úteis, registrados por fotografia, e servirão como referência para o momento do 

recebimento do objeto.  

f) A amostra será examinada e avaliada por uma comissão de análise da Secretaria Municipal de 

EDUCAÇÃO  ;  

g) Durante o período de análises das amostras, poderão ser solicitados esclarecimentos ou 

complementos necessários para avaliação do produto, os quais deverão ser apresentados, em até 3 

(três) dias úteis da data da notificação formal (e-mail), sob pena de desclassificação do licitante, em 

caso de não cumprimento.  

h) Deverá a comissão de análise solicitar à licitante declarada vencedora, caso haja necessidade, 

análise laboratorial das devidas amostras, para comprovação das especificações solicitadas 

conforme Termo de Referência, a qual deverá ser apresentada, em até 3 (três) dias úteis da data da 

notificação formal (e-mail), sob pena de desclassificação do licitante, em caso de não 

cumprimento.;  

i) Os produtos que servirem de AMOSTRAS para avaliação de conformidade das empresas 

participantes do processo de licitação não poderão ser computados no quantitativo a ser entregue, 

mediante requisição por Ordem de Fornecimento.  

j) Os custos com a amostra serão de responsabilidade exclusiva do licitante;  

k) Ao final da avaliação da compatibilidade da amostra apresentada, com as especificações do 

instrumento convocatório, o servidor ou a comissão de análise da Secretaria Municipal de saúde, 

emitirá parecer circunstanciado, podendo, caso entenda necessário, solicitar o apoio técnico 

especializado na Administração Municipal ou ainda submeter às amostras à análise de Órgãos 

oficias tais como: IPEM, INMETRO; neste caso as expensas do respectivo licitante, com o fito de 

melhor consubstanciar seu parecer.  

l) Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;  

m) A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura 

comportamento inidôneo, punível nos termos do edital deste certame.  

n) A apresentação de amostra poderá ser dispensada quando se tratar de produto cujo exemplar já 

tenha sido adquirido por esta Administração Municipal e exista a comprovação em torno da sua 

adequação para os fins propostos neste processo de contratação.  

o) O parecer técnico deverá apresentar as justificativas que fundamentaram a decisão de 

APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO, em conformidade com as especificações e os critérios 

objetivos para análise, identificando, em ambos os casos, as exigências atendidas ou não.  

p) No caso de eliminação do licitante, será chamado o segundo colocado e, assim 

sucessivamente;  
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15.3. Para amostras enviadas pelo Correios, recomenda-se o serviço de entrega rápida, como 

forma de garantir a entrega no prazo estabelecido na alínea a do subitem 15.2.1, alínea “b”;  

15.4. O licitante que não apresentar a referida amostra (s) no prazo estabelecido ou sendo os 

mesmos incompatíveis, terá a sua proposta desclassificada para efeito de julgamento;  

15.5. Após emissão do parecer circunstanciado referente a avaliação da 1ª amostra apresentada, o 

licitante vencedor, em caso de desacordo com às especificações do Termo de Referência, poderá a 

licitante, realizar apenas uma substituição ou ajustes ao que foi apresentado para fins de adequação 

ao especificado no Termo de Referência, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos.  

15.6. O licitante que tiver suas amostras reprovadas, terá o prazo de 10 (dez) dias corridos da 

finalização do processo, considerando a assinatura da Ata de Registro de Preços pela empresa 

vencedora, para requerer o recolhimento do seu produto pelos canais de agendamento citados na 

alínea “c” do subitem 15.2.1. Findo o prazo aqui estabelecido, sem que haja requerimento, a 

Administração Municipal dará o destino que achar conveniente aos produtos;  

15.7. O requerimento para recolher as amostras reprovadas deverá ser encaminhado pela empresa, 

através de documento formal, para comissão de análise, que deverá responder também formalmente 

ao requerimento.   

  

15.8. O recolhimento deverá ocorrer no mesmo endereço onde foram entregues as amostras.  

15.9. Havendo a reprovação da 2ª amostra apresentada, o processo deverá ser encaminhado para 

apuração de possível infração e aplicação de penalidade.  

15.10. Convocado, o segundo colocado no certame, para apresentar a amostra, terá todos os 

prazos e condições concedidos ao primeiro.  

  

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA    

  

16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no PRAZO DE 02 

(DUAS) HORAS, a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

16.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal.  

16.3 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, quando houver, devidamente ajustada 

ao lance vencedor; Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento.  

16.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

16.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

16.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/2021).  

16.7 Caso o valor unitário tenha mais de duas casas decimais, estas serão eliminadas e o valor 

global será ajustado.  

16.8 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos.  

16.9 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação.  
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16.10 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante.  

16.11 A princípio, o não envio da proposta ajustada não ocasionará a desclassificação, exceto na 

ausência da PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO, quando houver a necessidade.  

  

17 DOS RECURSOS    

  

17.1 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema.  

17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro(a) verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente.  

17.3 Nesse momento o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

17.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

17.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

17.6  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

17.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

17.8 Após a fase recursal, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com 

a LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a Administração.  

  

            18.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

  

18.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

  

18.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

18.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

18.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), Portal de Licitação - Portal de 

Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br e Diário Oficial do Município e 

Sistema de processamento da licitação, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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18.5 Também poderá ser realizada a convocação por e-mail, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados.  

    

 

19.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto licitado e homologará o procedimento licitatório.  

  

 

20.1 As regras acerca da garantia contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este edital.  

  

 

  

21.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias corridos, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar da Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade e vigência encontra-se no termo de referência, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

21.2 Formalizada a Ata de Registro de preços, o detentor terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinatura do contrato, cujo prazo de execução e 

vigência encontra-se no termo de referência, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

21.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  

  

22

.   

  

22.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 

anexo a este edital.  

  

23.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA   

  

23.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este edital.  

  

24

.   

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

21. DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

DO PAGAMENTO  
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24.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este  

Edital.  

  

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    

  

25.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital.  

25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail do Agente de 

Contratação/Pregoeiro(a) responsável ou no próprio portal de compras, ambos descrito no 

preâmbulo deste edital.  

25.3 Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados 

da data de recebimento da impugnação.  

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Agente de Contratação/Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital.  

25.6 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.  

25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame 

vincularão os participantes e a Administração.  

25.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação/Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.  

26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS    

  

26.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/contratado 

que:  

  

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. Der causa à inexecução total do contrato;  

IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;  

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato;  

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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26.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

  

26.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

26.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 

II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei nº 14.133/2021);  

26.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).  

  

26.3 Multa:  

  

26.3.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do 

valor do contrato.  

26.3.2 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será 

de 1% a 30% do valor do contrato.  

26.3.3 Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato.  

26.3.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do 

contrato.  

26.3.5 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;  

26.3.6 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

26.3.7 O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

26.3.8 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021).  

26.3.9 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.10 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/2021).  

26.3.12 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

26.3.13 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
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parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

26.3.14 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/2021):  

 

26.3.14.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  

26.3.14.2 As peculiaridades do caso concreto;  

26.3.14.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

26.3.14.4 Os danos que dela provierem para o Contratante;  

26.3.14.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

  

26.3.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 

da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 

14.133/2021).  

26.3.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

(Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  

26.3.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

  

27. REVISÃO CONTRATUAL  

  

27.1 As regras acerca da revisão contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital.  

28. DISPOSIÇÕES FINAIS    

  

28.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração 

revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos 

termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.  

28.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.  

28.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato.  
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28.4 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis.  

28.5 A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital.  

28.6 Em caso de divergência entre o Sistema Licitar e o Edital, prevalece o Edital.  

28.7 Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o 

Termo de Referência.  

28.8 Em caso de comprovação de que o fornecimento prestado difere em qualquer aspecto do 

fornecimento contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda 

deverá ser ressarcida de quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe causado.  

28.9  A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as 

condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação.  

28.10 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) não se responsabilizará por informações que não lhe 

forem entregues ou que forem apresentadas em desacordo com o edital.  

28.11 Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133/2021, e demais 

normas que regem a matéria.  

28.12 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

Prefeitura.  

28.13 O Sistema lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro(a).  

  

 

29.1 Fica eleito o foro do município de Pedra para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução 

deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 

 

Pedra 10 de  Julho de 2025 

 

 

 

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

/PREGOEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

29- DO FORO  
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ANEXO I 

Estudo Técnico Preliminar 

 

 

1- Descrição da necessidade 

 

 Trata-se de um Estudo Técnico Preliminar referente à aquisição de utensílios de cozinha para uso nas 

Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino. O objetivo é demonstrar a necessidade e a 

viabilidade técnica e econômica para a aquisição de itens deste segmento. 

 

 
 A aquisição de utensílios para uso nas cozinhas das escolas é essencial para manter a rotina alimentar 

dos alunos. Todas as unidades escolares da rede devem estar equipadas com todos os utensílios 

necessários para o preparo, armazenamentoe disposição das refeições. 

 

 
 É fato que com o tempo, esses itens podem sofrer desgastes devido ao uso frequente e intensivo, e por 

isso, muitos precisam ser substituídos após um tempo para manter um ambiente de cozinha funcional e 

seguro. 

 

 
 É de extrema importância ter utensílios seguros, novos e em bom estado para garantir a segurança 

alimentar dos alunos. Utensílios inadequados podem representar riscos à saúde e devem ser 

substituídos de acordo com os padrões de segurança e higiene alimentar 

 
 Portanto, esta aquisição se faz necessária para atender a demanda de substituição dos itens danificados 

e da demanda crescente de escolas, uma vez que temos escola em construção 

 

2- REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

 

 
 O objeto pretendido é a aquisição de utensílios para cozinhas, a fim de equipá-las com todos os itens 

necessários para o desenvolvimento dos processos de preparo, armazenamento e disposição dos 

alimentos ofertados aos alunos. Todos estes itens são considerados bens comuns e deverão atender a 

alguns requisitos que serão descritos abaixo. 
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- Os utensílios de cozinha devem ser de alta qualidade e duráveispara resistir ao uso frequente e ao 

desgaste. Eles devem ser fabricados com materiais robustos e seguros para alimentos, garantindo sua 

longa vida útil;  

 

- Devem atender aos padrões de segurança alimentar e higiene. Eles devem ser fabricados com 

materiais não tóxicos e seguros para alimentos, garantindo que não haja contaminação cruzada durante 

o manuseio e a preparação dos alimentos;  

 

- Devem ser fáceis de limpar e desinfetar para garantir a segurança alimentar. Eles devem ser 

resistentes à lavagem frequente e à alta temperatura, se necessário, para remover efetivamente 

qualquer resíduo de alimentos e bactérias;  

 

 

- Devem ser funcionais e adequados para as tarefas específicas realizadas na cozinha da escola. Eles 

devem ser projetados para facilitar a preparação, cozimento, armazenamento e serviço de alimentos 

para um grande número de pessoas;  

 

Se possível, é recomendável dar preferência a utensílios de cozinha sustentáveis, feitos de materiais 

recicláveis ou biodegradáveis, alinhando-se aos objetivos de sustentabilidade;  

 

-A empresa deve comprovar, por meio de declaração, que possui os objetos desta contratação, 

conforme a descrição e com compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, suficientes 

para atender adequadamente às necessidades; - Se possível, é recomendá 

 

 

- A Empresa deverá apresentar Catálogo do Produto e /ou ficha técnica relativos aos itens ofertados, 

com a descrição detalhada do modelo/marca, características, especificações técnicas e outras 

informações que possibilitem a avaliação do produto.  

 

 

PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega é de 20(vinte) dias contados a partir do recebimento da 

Autorização de Fornecimento. 

 

 

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Considerando o objeto da contratação, verifica-se que a modalidade mais adequada seria através de 

Ata de Registro de Preços.  

 

Os itens a serem adquiridos são bens comuns e são facilmente encontrados no mercado nacional, 

portanto será possível uma ampla participação de empresas e consequentemente uma maior 

competitividade, gerando daassim, preços mais atrativos para a Administração Pública. 

 

 4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 
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Como explanado nos itens anteriores, tem-se a necessidade da compra de utensílios de cozinha para 

atender as Escolas Municipais da Rede. Seja por conta de inaugurações previstas para o ano de 2024, 

seja para a reposição dos itens que já não estão mais em boas condições de uso.  

 

Os equipamentos deverão atender a todas as especificações e qualidade esperada e ser entregues 

conforme especificado no Termo de Referência do DOD (Documento de Oficialização de Demanda), 

nos locais e horários definidos.  

 

A modalidade de Pregão Eletrônico, tipo Registro de Preço, seria a mais viável para a aquisição desses 

itens, tendo em vista atender as necessidades contínuas, recorrentes e incertas, durante o período de 

vigência da ata.  

 

A Ata de Registro de Preço terá validade de 12 meses,e o órgão público pode adquirir os produtos 

conforme a sua necessidade, respeitando os limites estabelecidos no registro de preços, sem a 

obrigação de adquirir uma quantidade mínima ou máxima dos itens. 

 

5-ESTIMATIVAS DE PREÇO 

 

Para dimensionamento das quantidades, foi considerado a demanda atual das escolas, que necessitarão 

da substituição de alguns utensílios  das unidades previstas para inaugurar em breve.  

 

Segue tabela abaixo com as quantidades pretendidas: 

UTENSÍLOS DE COZINHA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 

UNIT 

VALOR TOTAL  

 

 

 

 

1 

PRATO FUNDO 25CM EM MELAMINA/PLASTICO 

DECORADO CONFECCIONADO EM MELAMINA / 

PLASTICO, O PRATO POSSUI 25 CM DE DIÂMETRO, 

O FUNDO E AS BORDAS SÃO 

DECORADOS. É IDEAL PARA SERVIR 

MACARRONADAS, SOPAS E OUTROS ALIMENTOS 

COM CALDO. MAIS INFORMAÇÕES. BRANCO E 

BORDA DECORADAS. PRATO FUNDO MEDIDAS 

APROXIMADAS: DIÂMETRO:25CM.ALTURA: 2,8 

MM 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

100              

9,42  

942,00 

2 COLHER INFANTIL EM ALUMÍNIO OU 

INOX P/CRIANÇAS DE 4 A 5 ANOS 

UNIDADE 100              

6,89  689,00 

 

 

 

 

3 

JOGO DE TALHERES PARA MESA EM AÇO 

INOXIDÁVEL, LISO, POLIDO, PEÇAS 

ÚNICAS, COM 36 PEÇAS. CONTENDO NO MÍNIMO: 

6 COLHERES MESA, 6 GARFOS DE MESA, 6 FACAS 

DE CHURRASCO, 6 GARFOS DE SOBREMESA, 6 

COLHERES SOBREMESA, 6 COLHERES DE CAFÉ. 

COM ESPESSURAS MÍNIMAS DE: GARFOS E 

COLHERES DE MESA: 1,6MM; FACA DE 

CHURRASCO: 3MM; GARFOS E COLHERES DE 

SOBREMESA: 1,2; COLHER 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

100 

  

        

104,24  

10.424,00 
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DE CAFÉ: 0,8MM. 

 

4 

FACA, MATERIAL LÂMINA AÇO INOXIDÁVEL, 

MATERIAL CABO POLIURETANO, TAMANHO 

10POL, APLICAÇÃO  COPA,  TIPO PEIXEIRA 

 

UNIDADE 

 

50            

51,62  
2.581,00 

 

 

5 

COPO PLÁSTICO SEM ASA, COM CAPACIDADE DE 

350 ML, CONFECCIONADO COM MATÉRIA PRIMA 

DE PRIMEIRA QUALIDADE, ALTURA DE 10 A 11 

CM, LARGURA (BASE) DE EM MÉDIA CM, 

DIÂMETRO DE 

BOCA DE EM MÉDIA 8 CM. 

 

 

UNIDADE 

 

 

60   

        7,60  

456,00 

 

6 

ESPREMEDOR DE BATATAS, EM AÇO INOX, 

COM   FUROS   NAS LATERAIS   E   BASE, 

DIMENSÕES 27CM X 10 CM DE DIÂMETRO. 

 

UNIDADE 

 

 

50 

  

            

35,68  1.784,00 

7 

CONCHA MÉDIA INOX DESCRIÇÃO 

DETALHADA: CONCHA MÉDIA. COMPRIMENTOX 

ESPESSURA X CAPACIDADE: 50 CM X 2,5MM X 

150ML. CARACTERÍSTICAS GERAIS: FEITO 

TOTALMENTE  EM AÇO INOX AISI 304. 

MODELO MONOBLOCO, OU SEJA, EM UMA

 ÚNICA  PE EMBALAGEM: EM PLÁSTICO 

DESCARTÁVEL. NORMAS TÉCNICAS DE 

REFERÊNCIA: OS PRODUTOS DEVEM ATENDER ÀS 

NORMAS TÉCNICAS DE REFERÊNCIA, RELATIVAS 

A FABRICAÇÃO DE UTENSÍLIOS DE INOX, EM 

VIGÊNCIA NA DATA DO EDITAL. GARANTIA: 

DOZE MESES DE GARANTIA CONTRA VÍCIOS OU 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, A CONTAR DA 

DATA DA EXPEDIÇÃO DA NOTA FISCAL. FACA 

INOX  DE  MESA  COM PONTA ARREDONDADA. 

UNIDADE 50 
          

23,17 

1.158,50 

 

8 

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, 

MATERIAL CABO AÇO INOXIDÁVEL,  TAMANHO 

MÉDIO. 

 

UNIDADE 

 

50   

          6,96 
348,00 

 

9 

PEGADOR PARA MASSA, MATERIAL TODO

 EM 

INOX, COMPRIMENTO 21 CM, ESPESSURA 0,8 MM 

 

UNIDADE 

 

50 
         

    15,09 
754,50 
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10 

CANECA ESCOLAR DE 300ML DESENVOLVIDA EM 

PP (POLIPROPILENO), MATERIAL QUE CONFERE 

RESISTÊNCIA, ALÉM DE NÃO TRANSFERIR ODOR 

E NEM GOSTO AOS ALIMENTOS; PIGMENTAÇÃO 

HOMOGÊNEA EM TODA PEÇA; MODELO LISO NAS 

PARTES INTERNA E EXTERNA (SEM FRISOS); 

FORMATO INTERNO ARREDONDADO, COM ALÇA 

E EMPILHÁVEL; MATERIAL VIRGEM, ATÓXICO E 

INODORO. 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

700 

           

    3,04 

2.128,00 

 

 

11 

KIT ALIMENTAÇÃO (PRATO, CANECA, COLHER E 

CUMBUCA) FABRICADO EM POLIPROPILENO, 

COM ABAS (PRATO E CUMBUCA), 

PAREDES INTERNAS E EXTERNAS LISAS, 

EMPILHÁVEL, ATÓXICA, RESISTENTE À 

TEMPERATURA. 

 

 

UNIDADE 

 

 

500         

     27,12 

13.560,00 

 

12 

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO Nº 24, COM CABO  EM  

BAQUELITE ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

30 
          

    68,84  2.065,20 

 

13 

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO Nº 30, COM CABO  EM  

BAQUELITE ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

20 
       

    113,18  2.263,60 

 

14 

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO Nº 40, COM CABO  EM  

BAQUELITE ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

10 

    

       

140,14 1.401,40 

 

15 

CAÇAROLA DE ALUMÍNIO, LINHA INDUSTRIAL, 

COM CAPACIDADE DE APROX. 9,5 LITROS 

 

UNIDADE 

 

15 

 

            

89,86 1.347,90 

 

16 

CAÇAROLA DE ALUMÍNIO, LINHA INDUSTRIAL, 

COM CAPACIDADE DE APROX. 12 LITROS 

 

UNIDADE 

 

15 
      

     134,67 2.020,05 

 

17 

CAÇAROLA DE ALUMÍNIO, LINHA INDUSTRIAL, 

COM CAPACIDADE DE APROX. 17 LITROS 

 

UNIDADE 

 

10 
         

  160,92 
1.609,20 

 

 

 

 

 

18 

 

CALDEIRÕES EM ALUMÍNIO CALDEIRÕES DE 

ALUMÍNIO, SENDO: COM CAPACIDADE DE 

APROX. 30 LITROS CARACTERÍSTICAS GERAIS EM 

ALUMÍNIO POLIDO, LINHA INDUSTRIAL; COM 

TAMPA E PEGADOR DE TAMPA NO MESMO 

MATERIAL. COM ALÇAS BILATERAIS 

REFORÇADAS EM ALUMÍNIO POLIDO; COM

 ACABAMENTO PERFEITO,  ISENTO  DE 

CANTOS VIVOS OU REBARBAS EM SUAS 

ARESTAS, OU QUAISQUER OUTROS DEFEITOS 

PREJUDICIAIS   À   SUA UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

40 
      

    293,00 

11.720,00 
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19 

CALDEIRÕES EM ALUMÍNIO CALDEIRÕES DE 

ALUMÍNIO, COM CAPACIDADE DE APROX. 20 

LITROS. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: EM ALUMÍNIO 

POLIDO, LINHA INDUSTRIAL; COM TAMPA E 

PEGADOR DE TAMPA NO MESMO MATERIAL. 

COM ALÇAS BILATERAIS REFORÇADAS EM 

ALUMÍNIO POLIDO; COM ACABAMENTO 

PERFEITO, ISENTO DE CANTOS VIVOS OU 

REBARBAS EM SUAS ARESTAS, OU QUAISQUER 

OUTROS DEFEITOS PREJUDICIAIS  À SUA 

UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

10      

      182,33  

1.823,30 

 

 

 

 

 

20 

CALDEIRÕES EM ALUMÍNIO CALDEIRÕES DE 

ALUMÍNIO, COM CAPACIDADE DE APROX. 12 

LITROS. CARACTERÍSTICAS GERAIS: EM 

ALUMÍNIO POLIDO, LINHA INDUSTRIAL; COM 

TAMPA E PEGADOR DE TAMPA NO MESMO 

MATERIAL. COM ALÇAS BILATERAIS 

REFORÇADAS EM ALUMÍNIO POLIDO; COM 

ACABAMENTO PERFEITO, ISENTO DE CANTOS 

VIVOS OU REBARBAS EM SUAS ARESTAS, OU 

QUAISQUER OUTROS DEFEITOS PREJUDICIAIS 

ÀSUA UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

10 
       

      86,50 

865,00 

 

 

 

21 

CUSCUZEIRA Nº 26, 10L CUSCUZEIRAS COM 

TAMPA E ALÇAS, COM CAPACIDADE PARA 10 

LITROS. CARACTERÍSTICAS GERAIS: EM 

ALUMÍNIO POLIDO, TIPO HOTEL; INTEIRIÇO; 

ACABAMENTO ANTIADERENTE; COM TAMPA; 

COM ALÇAS LATERAIS; CAPACIDADE PARA    10    

LITROS; ESPESSURA: 2MM (TOLERÂNCIA ENTRE 5 

E 10%.) 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

30           

209,50 

6.285,00 

 

 

 

22 

ESCORREDORES EM ALUMÍNIO.1 (UM) 

ESCORREDOR TAMANHO MÉDIO, COM 

CAPACIDADE APROX.. PARA 9,25 KG.EM 

ALUMÍNIO POLIDO; TIPO TACHO; COM PÉ E ASAS 

DE ALUMÍNIO; FURADO COM  FURO  GROSSO; 

ESPESSURA  DE  2MM (TOLERÂNCIA ENTRE 5 E 

10%. 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

30 
          

84,57 

2.537,10 

 

 

23 

CONCHA DE ALUMÍNIO COM PEGADOR EM 

POLIETILENO, CABO COM 36CM DE 

COMPRIMENTO, ÁREA ÚTIL COM 10CM DE 

DIÂMETRO, RESISTENTE. 

 

 

UNIDADE 

 

 

50 

    

         

23,10 
1.155,00 

 

24 

COLHER DE PAU EM MADEIRA TRATADA PARA 

USO EM ALIMENTOS, MEDINDO 50 CM, ÁREA ÚTIL 

5,5X8CM. 

 

UNIDADE 

 

70 20,70 

1.449,00 

25 COLHER PLÁSTICA DURA PVC PARA

 MERENDA ESCOLAR 

UNIDADE 70 
          1,31 

91,70 
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26 

COLHER GRANDE PARA SERVIR, COM PEGADOR 

EM INOX, CABO COM 48 CM DE COMPRIMENTO, 

ÁREA ÚTIL  13CMX9CM, RESISTENTE. 

 

UNIDADE 

 

50 
        58,22 

2.911,00 

27 FACA PARA CARNE EM AÇO INOX “8” COM CABO 

EM POLIPROPILENO 

 

UNIDADE 

 

50 
 

          

30,73 1.536,50 

 

28 

TABUA PLÁSTICA PARA CORTAR CARNE, COR 

BRANCA E MATERIAL DE POLIPROPILENO DE 

TAMANHO 50X30CM; 

 

 

UNIDADE 

 

 

50 

            

43,57 
2.178,50 

 

29 

KIT COM 10 POTES DE PLÁSTICOS, COM TAMPA 

TRANSPARENTE E DIVERSOS  TAMANHOS 

VARIADOS. 

 

KIT 

 

50             

90,29 
4.514,50 

 

 

30 

RECIPIENTE PARA SUCO COM TAMPA E 

CAPACIDADE PARA 4 LITROS EM POLIETILENO 

NA COR AZUL. 

 

UNIDADE 

 

60             

33,54 
2.012,40 

 

31 

ABRIDOR DE LATA MULTIFUNCIONAL EM AÇO 

INOX,COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,0 MM 

 

UNIDADE 

 

50 
            

18,79 939,50 

 

32 

PANELA EM ALUMÍNIO Nº 24 COM TAMPA, COM 

CABO EM BAQUELITE 

ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

30             

71,55 
2.146,50 

 

33 

PANELA EM ALUMÍNIO Nº 30 COM TAMPA, COM 

TAMPA, COM CABO EM BAQUELITE 

ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

30 
        

127,40 
3.822,00 

 

34 

PANELA EM ALUMÍNIO Nº 32 COM TAMPA, COM 

TAMPA, COM CABO EM BAQUELITE 

ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

30 
         

180,89 
5.426,70 

 

 

 

 

 

35 

CAIXAS PLÁSTICAS PARA 

MANTIMENTOS/ALIMENT OS, CAIXAS TAMANHO 

GRANDE, COM CAPACIDADE DE 30 E 40 LITROS. 

FABRICAÇÃO EM POLIPROPILENO VIRGEM, 

ATÓXICO E INODORO; COR: INCOLOR; 

EMPILHÁVEL; DESIGN RETANGULAR; COM 

TAMPA DO MESMO MATERIAL E COM TRAVA; 

RESISTÊNCIA TÉRMICA A 100º CELSIUS POR NO 

MÍNIMO 20 MINUTOS; COM ACABAMENTO 

PERFEITO, ISENTAS DE CANTOS VIVOS OU 

REBARBAS EM SUAS ARESTAS OU QUAISQUER 

OUTROS DEFEITOS PREJUDICIAIS   À   SUA 

UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

KIT 

 

 

 

 

 

100 
          

37,56 

3.756,00 



 
Rua Rufino Marques, 03, Centro, Pedra-PE CEP 55280-000 - Fone: 87 3858-1184 

CNPJ 10.106.227/0001-70 

 

 

 

 

 

 

36 

CAIXA PLÁSTICAS PARA 

MANTIMENTOS/ALIMENT OS CAIXAS TAMANHO 

PEQUENO, COM CAPACIDADE DE 13 E 15 LITROS. 

FABRICAÇÃO EM POLIPROPILENO VIRGEM, 

ATÓXICO E INODORO; COR: INCOLOR; 

EMPILHÁVEL; DESIGN RETANGULAR; COM 

TAMPA DO MESMO MATERIAL E COM TRAVA; 

RESISTÊNCIA TÉRMICA A 100º CELSIUS POR NO 

MÍNIMO 20 MINUTOS; COM ACABAMENTO 

PERFEITO, ISENTAS DE CANTOS VIVOS OU 

REBARBAS EM SUAS ARESTAS OU QUAISQUER 

OUTROS DEFEITOS PREJUDICIAIS   À   SUA 

UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

KIT 

 

 

 

 

 

100 
        

      26,01  

2.601,00 

 

 

 

 

 

 

 

37 

PANELA DE PRESSÃO EM ALUMÍNIO PANELA DE 

PRESSÃO, LINHA INDUSTRIAL, SENDO: COM 

CAPACIDADE DE 12 LITROS. CARACTERÍSTICAS 

GERAIS: FABRICADA EM ALUMÍNIO 100% PURO, 

POLIDO, LINHA INDUSTRIAL, COM ALÇAS OU 

COM ALÇA E CABO LATERAIS, ANATÔMICOS, 

ATÓXICOS E ANTITÉRMICOS; COM VÁLVULAS E 

SISTEMA DE SEGURANÇA: VÁLVULA DE 

TRABALHO (ALÍVIO DE PRESSÃO), COM 

FERRAMENTA PARA LIMPEZA; VÁLVULA DE 

SEGURANÇA REPETITIVA, EM SILICONE (QUE 

NÃO RESSECA); VÁLVULA DE TRAVAMENTO QUE 

NÃO PERMITA ABERTURA DA PANELA CASO 

HAJA PRESSÃO LOCALIZADA NO CABO DA 

TAMPA; Ü COM PINO DE ALÍVIO. 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

50 
 

          

349,71 

17.485,50 

 

 

 

 

 

 

 

38 

PANELA DE PRESSÃO EM ALUMÍNIO PANELA DE 

PRESSÃO, LINHA INDUSTRIAL, SENDO: COM 

CAPACIDADE DE 20 LITROS CARACTERÍSTICAS 

GERAIS: FABRICADA EM ALUMÍNIO 100% PURO, 

POLIDO, LINHA INDUSTRIAL; COM ALÇAS OU 

COM ALÇA E CABO LATERAIS, ANATÔMICOS, 

ATÓXICOS E 

ANTITÉRMICOS; COM VÁLVULAS E SISTEMA DE 

SEGURANÇA: VÁLVULA DE TRABALHO (ALÍVIO 

DE PRESSÃO),  COM FERRAMENTA PARA 

LIMPEZA;  VÁLVULA DE SEGURANÇA 

REPETITIVA, EM SILICONE (QUE NÃO RESSECA); 

VÁLVULA DE TRAVAMENTO QUE NÃO PERMITA 

ABERTURA DA PANELA CASO HAJA PRESSÃO 

LOCALIZADA NO CABO DA TAMPA; Ü COM PINO 

DE ALÍVIO. O PRODUTO DEVE APRESENTAR 

CERTIFICAÇÃO PELO INMETRO. 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

30 
          

427,95 

12.838,50 

39 ESPREMEDORES DE ALHO, EM ALUMÍNIO 

FUNDIDO. 

UNIDADE 50          

17,18 859,00 
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40 PENEIRA PLASTICA C/CABO 18CM EM 

POLIPROPILENO 

 

UNIDADE 

 

70 
            

19,55 
1.368,50 

 

41 

BACIA PLÁSTICA REDONDA, TAMANHO GRANDE, 

8 L, 110 MM DE ALTURA, 320MM DE DIÂMETRO, 

1,1 MM DE ESPESSURA EM POLIPOPRILENO 

 

UNIDADE 

 

80           

18,53 
1.482,40 

 

42 

BACIA PLÁSTICA REDONDA, TAMANHO GRANDE, 

17 L, 150 MM DE ALTURA, 380MM DE DIÂMETRO, 

1,2 MM DE ESPESSURA  EM 

POLIPOPRILENO 

 

UNIDADE 

 

30           

30,00 

900,00 

 

43 

BACIA PLÁSTICA REDONDA, TAMANHO GRANDE, 

27 L, 200 MM DE ALTURA, 420MM DE DIÂMETRO, 

1,2 MM DE ESPESSURA EM POLIPOPRILENO 

 

UNIDADE 

 

30 
           

49,99 
1.499,70 

 

44 

LIXEIRA PLÁSTICA, CAPACIDADE 40L, 59 CM 

DE ALTURA, 42CM DE DIÂMETRO, FABRICADA EM 

POLIPROPILENO COM ADITIVO ANTI-UV 

 

UNIDADE 

 

100            

70,71 
7.071,00 

 

 

45 

COLETOR LIXO RECICLÁVEL, 100CM DE 

ALTURA, 50CM DE LARGURA, 60 CM DE 

PROFUNDIDADE EM POLIETILENO, COM RODAS 

DE 20MM, COM PEDAL PARA ABERTURA E 

FECHAMENTO DA TAMPA; 

 

 

UNIDADE 

 

 

100 
  

         

325,46 

32.546,00 

 

 

46 

ESTOJO DE TALHERES, COM 24 UNIDADES, COM 

CABO ANTIDESLIZANTE EM POLIETILENO COM 

CABO NA COR AZUL. ESCUMADEIRAS EM 

ALUMÍNIO REFORÇADO COM DIÂMETRO DE 

16CM, PEGADOR EM ALUMÍNIO,  CABO  COM 

54CM DE COMPRIMENTO 

 

 

CONJUNT

O 

 

 

50           

90,51 

4.525,50 

 

47 

SACO PLÁSTICO PARA AMOSTRA DE ALIMENTOS 

NA MEDIDA 13 X 28 0,08 COM 500 UNIDADES 

 

UNIDADE 

 

50 
         

 109,32  5.466,00 

VALOR TOTAL = R$ 189.345,15 (Cento e oitenta e nove mil trezentos e quarenta e cinco reais e quinze centavos) 

R$    189.339,58  

 

 

6-ESTIMATIVAS DE PREÇO DA CONTRATAÇÃO  

 

Valor R$ 189.345,15 (Cento e oitenta e nove mil trezentos e quarenta e cinco reais e quinze 

centavos).Os valores constantes nas estimativas foram obtidos nas pesquisas preços dos sites 

governamentais - Banco de Preço e Painel de Preços, ambas as pesquisas serão disponibilizadas 

em sua integridade em anexo ao Estudo Técnico Preliminar 
. 

 

7- JUSTIFICATIVA  PARA PARCELAMENTO 
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O parcelamento da aquisição é interessante, uma vez que o objeto da contratação tem natureza 

divisível. Isso facilita a participação das empresas licitantes, que não tendo o grupo completo dos itens, 

possam fazê-lo individualmente ou parcialmente.  

 

 

Essa divisão tem como objetivo otimizar os recursos disponíveis no mercado e aumentar a 

competitividade, desde queseja tecnicamente e economicamente viável, sem resultar em perda de 

economia de escala. 

 

8. CONTRATAÇÃO CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES:  

 

Para a presente aquisição não é necessária uma contratação correlata ou interdependente.  

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

Pretende-se com a aquisição dos utensílios citados, atender as necessidades das Escolas Municipais 

hoje existentes e equipar as novas unidades que estão próximas a inauguração. É esperado que esses 

itens contribuam e facilitem o preparo das refeições ofertadas aos alunos da rede.  

 

A merenda escolar é essencial para alguns alunos, principalmente os que vivem em situação de 

vulnerabilidade. A oferta dos alimentos nas escolas promove uma nutrição adequada, saudável e 

completa para as crianças. Além disso, melhora o rendimento escolar, ajuda-os a manter o foco e a 

concentração nas atividades e incentiva aos hábitos alimentares saudáveis. 

 

 

É por conta de todos esses benefícios que a merenda escolar promove aos alunos, que vem a 

necessidade de equipar as unidades com todos os utensílios de cozinha necessários, que trarão 

eficiência, rapidez e segurança no preparo dos alimentos ofertados.  

 

 

É esperado também, que atendendo as necessidades das Escolas Municipais, seja possível conciliar 

com o menor custo e melhor qualidade possível 

 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

 

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução na entrega do objeto 

conforme especificações de prazo, quantidade e local de entrega constante no edital 

 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS  
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Não há previsão de impactos ambientais com a aquisição e uso dos equipamentos citados, quando 

obedecidas à legislação vigente e às exigências citadas.  

 

 

Recomenda-se que no caso de substituição de itens antigos, estes deverão ser separados, identificados 

e corretamente destinados para reciclagem ou doação e em nenhuma hipótese os mesmos serão 

descartados em locais que não sejam os identificados na legislação em vigor. 
 

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

Conclui-se que a melhor modalidade para aquisição dos itens citados neste ETP é através do Sistema 

de Registro de Preço, uma vez que os utensílios poderão ser entregues de forma parcelada, conforme 

necessidade de cada Unidade Escolar. 

 

 

 

Pedra , 08 DE  JULHO DE 2025 

 

  

 

RESPONSAVEIS PELAS INFORMAÇÕES;  
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025 

Processo Administrativo n° 054/2025 

TERMO DE REFERENCIA 

 

 

1. OBJETO: 

1.1 – O presente termo de referência tem como objetivo REGISTRO DE PREÇO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS 

DE COZINHA PARA USO NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

 

 

 

2-DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

 

2.1 – O quantitativo e a descrição técnica dos gêneros alimentícios estão descritos na planilha abaixo: 

 

UTENSÍLOS DE COZINHA 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDA

DE 

VALOR 

MÉDIO 

COTADO 

VALOR 

TOTAL 

COTADO 

 

 

 

 

1 

PRATO FUNDO 25CM EM 

MELAMINA/PLASTICO DECORADO 

CONFECCIONADO EM MELAMINA / 

PLASTICO, O PRATO POSSUI 25 CM DE 

DIÂMETRO, O FUNDO E AS BORDAS

 SÃO DECORADOS. É IDEAL PARA 

SERVIR MACARRONADAS, SOPAS E OUTROS 

ALIMENTOS COM CALDO. MAIS 

INFORMAÇÕES. BRANCO E BORDA 

DECORADAS. PRATO FUNDO MEDIDAS 

APROXIMADAS: DIÂMETRO:25CM.ALTURA: 

2,8 MM 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

100 

             9,42  

942,00 

2 COLHER INFANTIL EM ALUMÍNIO 

OU INOX P/CRIANÇAS DE 4 A 5 ANOS 

UNIDADE 100 
             6,89  

689,00 

 

 

 

 

3 

JOGO DE TALHERES PARA MESA EM AÇO 

INOXIDÁVEL, LISO, POLIDO, PEÇAS 

ÚNICAS, COM 36 PEÇAS. CONTENDO NO 

MÍNIMO: 6 COLHERES MESA, 6 GARFOS DE 

MESA, 6 FACAS DE CHURRASCO, 6 GARFOS 

DE SOBREMESA, 6 COLHERES SOBREMESA, 

6 COLHERES DE CAFÉ. COM ESPESSURAS 

MÍNIMAS DE: GARFOS E COLHERES DE 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

100 

  

        104,24  

10.424,00 
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MESA: 1,6MM; FACA DE CHURRASCO: 3MM; 

GARFOS E COLHERES DE SOBREMESA: 1,2; 

COLHER 

DE CAFÉ: 0,8MM. 

 

4 

FACA, MATERIAL LÂMINA AÇO

 INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO 

POLIURETANO, TAMANHO 10POL, 

APLICAÇÃO  COPA,  TIPO PEIXEIRA 

 

UNIDADE 

 

50 
           51,62  

2.581,00 

 

 

5 

COPO PLÁSTICO SEM ASA, COM 

CAPACIDADE DE 350 ML, CONFECCIONADO 

COM MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, ALTURA DE 10 A 11 CM, 

LARGURA (BASE) DE EM MÉDIA CM, 

DIÂMETRO DE 

BOCA DE EM MÉDIA 8 CM. 

 

 

UNIDADE 

 

 

60 
  

        7,60  

456,00 

 

6 

ESPREMEDOR DE BATATAS, EM AÇO 

INOX, COM   FUROS   NAS LATERAIS   E   

BASE, DIMENSÕES 27CM X 10 CM DE 

DIÂMETRO. 

 

UNIDADE 

 

 

50 

  

            35,68  

1.784,00 

7 

CONCHA MÉDIA INOX DESCRIÇÃO 

DETALHADA: CONCHA MÉDIA. 

COMPRIMENTOX ESPESSURA X 

CAPACIDADE: 50 CM X 2,5MM X 150ML. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: FEITO 

TOTALMENTE  EM AÇO INOX AISI 

304. MODELO MONOBLOCO, OU SEJA, EM

 UMA ÚNICA  PE EMBALAGEM: EM 

PLÁSTICO DESCARTÁVEL. NORMAS 

TÉCNICAS DE REFERÊNCIA: OS PRODUTOS 

DEVEM ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS 

DE REFERÊNCIA, RELATIVAS A 

FABRICAÇÃO DE UTENSÍLIOS DE INOX, EM 

VIGÊNCIA NA DATA DO EDITAL. GARANTIA: 

DOZE MESES DE GARANTIA CONTRA VÍCIOS 

OU DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, A CONTAR 

DA DATA DA EXPEDIÇÃO DA NOTA FISCAL. 

FACA INOX  DE  MESA  COM PONTA 

ARREDONDADA. 

UNIDADE 50           23,17 

1.158,50 

 

8 

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO 

INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO 

INOXIDÁVEL,  TAMANHO 

MÉDIO. 

 

UNIDADE 

 

50   

          6,96 

348,00 

 

9 

PEGADOR PARA MASSA, MATERIAL

 TODO EM 

INOX, COMPRIMENTO 21 CM, ESPESSURA 0,8 

MM 

 

UNIDADE 

 

50          

    15,09 

754,50 
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10 

CANECA ESCOLAR DE 300ML 

DESENVOLVIDA EM PP (POLIPROPILENO), 

MATERIAL QUE CONFERE RESISTÊNCIA, 

ALÉM DE NÃO TRANSFERIR ODOR E NEM 

GOSTO AOS ALIMENTOS; PIGMENTAÇÃO 

HOMOGÊNEA EM TODA PEÇA; MODELO 

LISO NAS PARTES INTERNA E EXTERNA 

(SEM FRISOS); FORMATO INTERNO 

ARREDONDADO, COM ALÇA E 

EMPILHÁVEL; MATERIAL VIRGEM, 

ATÓXICO E INODORO. 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

700 
           

    3,04 

2.128,00 

 

 

11 

KIT ALIMENTAÇÃO (PRATO, CANECA, 

COLHER E CUMBUCA) FABRICADO EM 

POLIPROPILENO, COM ABAS (PRATO

 E CUMBUCA), PAREDES INTERNAS E 

EXTERNAS LISAS, EMPILHÁVEL, ATÓXICA, 

RESISTENTE À TEMPERATURA. 

 

 

UNIDADE 

 

 

500         

     27,12 

13.560,00 

 

12 

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO Nº 24, COM 

CABO  EM  BAQUELITE ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

30 
          

    68,84  2.065,20 

 

13 

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO Nº 30, COM 

CABO  EM  BAQUELITE ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

20 
       

    113,18  2.263,60 

 

14 

FRIGIDEIRA EM ALUMÍNIO Nº 40, COM 

CABO  EM  BAQUELITE ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

10 
    

       140,14 1.401,40 

 

15 

CAÇAROLA DE ALUMÍNIO, LINHA 

INDUSTRIAL, COM CAPACIDADE DE APROX. 

9,5 LITROS 

 

UNIDADE 

 

15 
 

            89,86 
1.347,90 

 

16 

CAÇAROLA DE ALUMÍNIO, LINHA 

INDUSTRIAL, COM CAPACIDADE DE APROX. 

12 LITROS 

 

UNIDADE 

 

15 
      

     134,67 
2.020,05 

 

17 

CAÇAROLA DE ALUMÍNIO, LINHA 

INDUSTRIAL, COM CAPACIDADE DE APROX. 

17 LITROS 

 

UNIDADE 

 

10 
         

  160,92 
1.609,20 

 

 

 

 

 

18 

 

CALDEIRÕES EM ALUMÍNIO CALDEIRÕES 

DE ALUMÍNIO, SENDO: COM CAPACIDADE 

DE APROX. 30 LITROS CARACTERÍSTICAS 

GERAIS EM ALUMÍNIO POLIDO, LINHA 

INDUSTRIAL; COM TAMPA E PEGADOR DE 

TAMPA NO MESMO MATERIAL. COM ALÇAS 

BILATERAIS REFORÇADAS EM ALUMÍNIO 

POLIDO; COM ACABAMENTO 

PERFEITO,  ISENTO  DE CANTOS VIVOS OU 

REBARBAS EM SUAS ARESTAS, OU 

QUAISQUER OUTROS DEFEITOS 

PREJUDICIAIS   À   SUA UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

40       

    293,00 

11.720,00 
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19 

CALDEIRÕES EM ALUMÍNIO CALDEIRÕES 

DE ALUMÍNIO, COM CAPACIDADE DE 

APROX. 20 LITROS. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: EM ALUMÍNIO 

POLIDO, LINHA INDUSTRIAL; COM TAMPA E 

PEGADOR DE TAMPA NO MESMO 

MATERIAL. COM ALÇAS BILATERAIS 

REFORÇADAS EM ALUMÍNIO POLIDO; COM 

ACABAMENTO PERFEITO, ISENTO DE 

CANTOS VIVOS OU REBARBAS EM SUAS 

ARESTAS, OU QUAISQUER OUTROS

 DEFEITOS PREJUDICIAIS  À SUA 

UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

10 
     

      182,33  

1.823,30 

 

 

 

 

 

20 

CALDEIRÕES EM ALUMÍNIO CALDEIRÕES 

DE ALUMÍNIO, COM CAPACIDADE DE 

APROX. 12 LITROS. CARACTERÍSTICAS 

GERAIS: EM ALUMÍNIO POLIDO, LINHA 

INDUSTRIAL; COM TAMPA E PEGADOR DE 

TAMPA NO MESMO MATERIAL. COM ALÇAS 

BILATERAIS REFORÇADAS EM ALUMÍNIO 

POLIDO; COM ACABAMENTO PERFEITO, 

ISENTO DE CANTOS VIVOS OU REBARBAS 

EM SUAS ARESTAS, OU QUAISQUER 

OUTROS DEFEITOS PREJUDICIAIS ÀSUA 

UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

10        

      86,50 

865,00 

 

 

 

21 

CUSCUZEIRA Nº 26, 10L CUSCUZEIRAS

 COM TAMPA E ALÇAS, COM 

CAPACIDADE PARA 10 LITROS. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: EM ALUMÍNIO 

POLIDO, TIPO HOTEL; INTEIRIÇO; 

ACABAMENTO ANTIADERENTE; COM 

TAMPA; COM ALÇAS LATERAIS; 

CAPACIDADE PARA    10    LITROS; 

ESPESSURA: 2MM (TOLERÂNCIA ENTRE 5 E 

10%.) 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

30 

          209,50 

6.285,00 

 

 

 

22 

ESCORREDORES EM ALUMÍNIO.1 (UM) 

ESCORREDOR TAMANHO MÉDIO, COM 

CAPACIDADE APROX.. PARA 9,25 KG.EM 

ALUMÍNIO POLIDO; TIPO TACHO; COM PÉ E 

ASAS DE ALUMÍNIO; FURADO COM  FURO  

GROSSO; ESPESSURA  DE  2MM 

(TOLERÂNCIA ENTRE 5 E 10%. 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

30           84,57 

2.537,10 

 

 

23 

CONCHA DE ALUMÍNIO COM PEGADOR EM 

POLIETILENO, CABO COM 36CM DE 

COMPRIMENTO, ÁREA ÚTIL COM 10CM DE 

DIÂMETRO, RESISTENTE. 

 

 

UNIDADE 

 

 

50 

    

         23,10 

1.155,00 

 

24 

COLHER DE PAU EM MADEIRA TRATADA 

PARA USO EM ALIMENTOS, MEDINDO 50 

CM, ÁREA ÚTIL 5,5X8CM. 

 

UNIDADE 

 

70 20,70 

1.449,00 
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25 COLHER PLÁSTICA DURA PVC PARA

 MERENDA ESCOLAR 

UNIDADE 70 
          1,31 

91,70 

 

 

26 

COLHER GRANDE PARA SERVIR, COM 

PEGADOR EM INOX, CABO COM 48 CM DE 

COMPRIMENTO, ÁREA ÚTIL  13CMX9CM, 

RESISTENTE. 

 

UNIDADE 

 

50 
        58,22 

2.911,00 

27 FACA PARA CARNE EM AÇO INOX “8” COM 

CABO 

EM POLIPROPILENO 

 

UNIDADE 

 

50 
 

          30,73 
1.536,50 

 

28 

TABUA PLÁSTICA PARA CORTAR CARNE, 

COR BRANCA E MATERIAL DE 

POLIPROPILENO DE TAMANHO 50X30CM; 

 

 

UNIDADE 

 

 

50 
            43,57 

2.178,50 

 

29 

KIT COM 10 POTES DE PLÁSTICOS, COM 

TAMPA TRANSPARENTE E DIVERSOS  

TAMANHOS VARIADOS. 

 

KIT 

 

50             90,29 

4.514,50 

 

 

30 

RECIPIENTE PARA SUCO COM TAMPA

 E CAPACIDADE PARA 4 LITROS EM 

POLIETILENO NA COR AZUL. 

 

UNIDADE 

 

60             33,54 

2.012,40 

 

31 

ABRIDOR DE LATA MULTIFUNCIONAL EM 

AÇO INOX,COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,0 

MM 

 

UNIDADE 

 

50             18,79 

939,50 

 

32 

PANELA EM ALUMÍNIO Nº 24 COM TAMPA, 

COM CABO EM BAQUELITE 

ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

30             71,55 

2.146,50 

 

33 

PANELA EM ALUMÍNIO Nº 30 COM TAMPA, 

COM TAMPA, COM CABO EM BAQUELITE 

ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

30         127,40 

3.822,00 

 

34 

PANELA EM ALUMÍNIO Nº 32 COM TAMPA, 

COM TAMPA, COM CABO EM BAQUELITE 

ANTITÉRMICO. 

 

UNIDADE 

 

30          180,89 

5.426,70 

 

 

 

 

 

35 

CAIXAS PLÁSTICAS PARA 

MANTIMENTOS/ALIMENT OS, CAIXAS 

TAMANHO GRANDE, COM CAPACIDADE DE 

30 E 40 LITROS. FABRICAÇÃO EM 

POLIPROPILENO VIRGEM, ATÓXICO E 

INODORO; COR: INCOLOR; EMPILHÁVEL; 

DESIGN RETANGULAR; COM TAMPA DO 

MESMO MATERIAL E COM TRAVA; 

RESISTÊNCIA TÉRMICA A 100º CELSIUS POR 

NO MÍNIMO 20 MINUTOS; COM 

ACABAMENTO PERFEITO, ISENTAS DE 

CANTOS VIVOS OU REBARBAS EM SUAS 

ARESTAS OU QUAISQUER OUTROS 

DEFEITOS PREJUDICIAIS   À   SUA 

UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

KIT 

 

 

 

 

 

100 

          37,56 

3.756,00 
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36 

CAIXA PLÁSTICAS PARA 

MANTIMENTOS/ALIMENT OS CAIXAS 

TAMANHO PEQUENO, COM CAPACIDADE DE 

13 E 15 LITROS. FABRICAÇÃO EM 

POLIPROPILENO VIRGEM, ATÓXICO E 

INODORO; COR: INCOLOR; EMPILHÁVEL; 

DESIGN RETANGULAR; COM TAMPA DO 

MESMO MATERIAL E COM TRAVA; 

RESISTÊNCIA TÉRMICA A 100º CELSIUS POR 

NO MÍNIMO 20 MINUTOS; COM 

ACABAMENTO PERFEITO, ISENTAS DE 

CANTOS VIVOS OU REBARBAS EM SUAS 

ARESTAS OU QUAISQUER OUTROS 

DEFEITOS PREJUDICIAIS   À   SUA 

UTILIZAÇÃO. 

 

 

 

 

 

KIT 

 

 

 

 

 

100 

        

      26,01  

2.601,00 

 

 

 

 

 

 

 

37 

PANELA DE PRESSÃO EM ALUMÍNIO 

PANELA DE PRESSÃO, LINHA 

INDUSTRIAL, SENDO: COM CAPACIDADE DE 

12 LITROS. CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

FABRICADA EM ALUMÍNIO 100% PURO, 

POLIDO, LINHA INDUSTRIAL, COM ALÇAS 

OU COM ALÇA E CABO LATERAIS, 

ANATÔMICOS, ATÓXICOS E ANTITÉRMICOS; 

COM VÁLVULAS E SISTEMA DE 

SEGURANÇA: VÁLVULA DE TRABALHO 

(ALÍVIO DE PRESSÃO), COM 

FERRAMENTA PARA LIMPEZA; VÁLVULA DE 

SEGURANÇA REPETITIVA, EM SILICONE 

(QUE NÃO RESSECA); VÁLVULA DE 

TRAVAMENTO QUE NÃO PERMITA 

ABERTURA DA PANELA CASO HAJA 

PRESSÃO LOCALIZADA NO CABO DA 

TAMPA; Ü COM PINO DE ALÍVIO. 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

50 

 

          349,71 

17.485,50 

 

 

 

 

 

 

 

38 

PANELA DE PRESSÃO EM ALUMÍNIO 

PANELA DE PRESSÃO, LINHA INDUSTRIAL, 

SENDO: COM CAPACIDADE DE 20 LITROS 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: FABRICADA EM 

ALUMÍNIO 100% PURO, POLIDO, LINHA 

INDUSTRIAL; COM ALÇAS OU COM ALÇA E 

CABO LATERAIS, ANATÔMICOS, ATÓXICOS 

E 

ANTITÉRMICOS; COM VÁLVULAS E 

SISTEMA DE SEGURANÇA: VÁLVULA DE 

TRABALHO (ALÍVIO DE PRESSÃO),  COM 

FERRAMENTA PARA LIMPEZA;  

VÁLVULA DE SEGURANÇA REPETITIVA, EM 

SILICONE (QUE NÃO RESSECA); VÁLVULA 

DE TRAVAMENTO QUE NÃO PERMITA 

ABERTURA DA PANELA CASO HAJA 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

30 
          427,95 

12.838,50 
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PRESSÃO LOCALIZADA NO CABO DA 

TAMPA; Ü COM PINO DE ALÍVIO. O 

PRODUTO DEVE APRESENTAR 

CERTIFICAÇÃO PELO INMETRO. 

39 ESPREMEDORES DE ALHO, EM ALUMÍNIO 

FUNDIDO. 

UNIDADE 50 
         17,18 

859,00 

40 PENEIRA PLASTICA C/CABO 18CM EM 

POLIPROPILENO 

 

UNIDADE 

 

70             19,55 

1.368,50 

 

41 

BACIA PLÁSTICA REDONDA, TAMANHO 

GRANDE, 8 L, 110 MM DE ALTURA, 320MM 

DE DIÂMETRO, 1,1 MM DE ESPESSURA EM 

POLIPOPRILENO 

 

UNIDADE 

 

80 
          18,53 

1.482,40 

 

42 

BACIA PLÁSTICA REDONDA, TAMANHO 

GRANDE, 17 L, 150 MM DE ALTURA, 380MM 

DE DIÂMETRO, 1,2 MM DE ESPESSURA 

 EM 

POLIPOPRILENO 

 

UNIDADE 

 

30 

          30,00 

900,00 

 

43 

BACIA PLÁSTICA REDONDA, TAMANHO 

GRANDE, 27 L, 200 MM DE ALTURA, 420MM 

DE DIÂMETRO, 1,2 MM DE ESPESSURA EM 

POLIPOPRILENO 

 

UNIDADE 

 

30 
           49,99 

1.499,70 

 

44 

LIXEIRA PLÁSTICA, CAPACIDADE 40L, 

59 CM DE ALTURA, 42CM DE DIÂMETRO, 

FABRICADA EM POLIPROPILENO COM 

ADITIVO ANTI-UV 

 

UNIDADE 

 

100 
           70,71 

7.071,00 

 

 

45 

COLETOR LIXO RECICLÁVEL, 100CM DE 

ALTURA, 50CM DE LARGURA, 60 CM DE 

PROFUNDIDADE EM POLIETILENO, COM 

RODAS DE 20MM, COM PEDAL PARA 

ABERTURA E FECHAMENTO DA 

TAMPA; 

 

 

UNIDADE 

 

 

100   

         325,46 

32.546,00 

 

 

46 

ESTOJO DE TALHERES, COM 24 UNIDADES, 

COM CABO ANTIDESLIZANTE EM 

POLIETILENO COM CABO NA COR AZUL. 

ESCUMADEIRAS EM ALUMÍNIO 

REFORÇADO COM DIÂMETRO DE 16CM, 

PEGADOR EM ALUMÍNIO,  CABO  COM 54CM 

DE COMPRIMENTO 

 

 

CONJUNT

O 

 

 

50 

          90,51 

4.525,50 

 

47 

SACO PLÁSTICO PARA AMOSTRA DE 

ALIMENTOS NA MEDIDA 13 X 28 0,08 COM 

500 UNIDADES 

 

UNIDADE 

 

50 
         

 109,32  
5.466,00 

VALOR TOTAL = R$ 189.345,15 (Cento e oitenta e nove mil trezentos e quarenta e cinco reais e quinze centavos) 

R$    189.339,58  

 

 

1.2. Os preços mencionados acima são considerados como máximos, caso a empresa apresente 

proposta superior, a mesma será desclassificada, e não passará para a etapa de lances. 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

 

2.1. Todos os setores da Administração Pública são importantes, mas sabe-se que, a educação é 

uma das áreas que demandam uma atenção especial, pois é através de uma base sólida que se 

constroem-se cidadãos de bem. No entanto, mais do que oferecer profissionais qualificados, é 

imprescindível oportunizar aos estudantes e envolvidos, espaços físicos adequados, materiais e 

utensílios de qualidade, sempre focados em oferecer conforto e segurança, oportunizando o 

bem estar comum. Levando em consideração que o Município prima por uma educação de 

excelência, com a inclusão dos turnos integrais, que oferecem um suporte ainda maior aos 

estudantes, uma vez que a Educação Integral busca garantir o desenvolvimento humano em 

todas as suas dimensões: intelectual, física, afetiva, social e cultural. O Ensino Integral é 

pensado para que os alunos aproveitem ao máximo o dia, com atividades produtivas. Por isso, 

em casa, podem desfrutar com a consciência tranquila dos momentos de puro lazer ao lado da 

família e amigos. Mas para realizar qualquer atividade diferenciada é necessário oferecer os 

materiais e itens para a efetivação das mesmas. A necessidade da aquisição de utensílios surge 

então devido à importância de manter as atividades nos mais diversos setores, principalmente o 

da Educação, devido a continuidade dos turnos integrais. E para atender a Secretaria em 

questão, visando deixar um estoque disponível de utensílios domésticos e equipamentos para a 

utilização dos mesmos durante o ano, uma vez que o ensino contará com mais turmas em turno 

integral e ainda, o aumento gradativo dos alunos atendidos pela Alimentação Escolar. Ainda, a 

aquisição dos itens suprirá também a demanda das demais Secretarias do Município 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

 

 3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da 

Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e decreto n. 05/2023 

 

 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO  

 

 

4.1. Os itens deverão ser entregues em até 20 (vinte) dias corridos após a emissão/envio da 

Autorização de Fornecimento (AF) devidamente encaminhada pelo Município de Pedra através 

de endereço de correio eletrônico (e-mail), nos locais a serem indicados pelo Município de 

Pedra 

 

 4.2. Os itens deverão ser entregues de forma parcelada, sem quantidades mínimas, no seguinte 

endereço: 

 

PÇA CORONEL JOSE DINIZ,CENTRO-PEDRA-PE 
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5. VALOR ESTIMADO 

 

 

 5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 189.345,15 (Cento e oitenta e nove 

mil trezentos e quarenta e cinco reais e quinze centavos) 

R$    189.339, 

 

 5.2. O custo estimado foi apurado a partir de pesquisa de preço constante do processo 

administrativo, elaborado com base em  consulta ao Subsistema de Preços Praticados Banco de 

Preço e Painel de Preços, ambas as pesquisas serão disponibilizadas em sua integridade em anexo  
 

 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

6.1. As despesas decorrentes do presente contrato integram as dotações orçamentárias do 

orçamento do MUNICÍPIO DE PEDRA 

 

 
7- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO  

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, através de Sistema de Registro de Preços, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

Regime de execução  

  

7 .2.  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Unitário.  

Critérios de aceitabilidade de preços  

  

7.3. O valor máximo admissível para a aquisição dos produtos do presente termo, elaborado com base 

na média dos preços praticados no mercado, é os constantes no Item 13 deste termo de referência 

(estimativa do valor de contratação), sendo que os valores apresentados para cada item na planilha 

abaixo descrita é o máximo admissível para aquisição dos produtos.  

  

Exigências de habilitação  

 7.4.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

  

Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei nº 14.133/21)  

  

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 7.5.1.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 

  Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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7.5.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

7.5.3. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;  

 

7.5.3.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente 

em tradução livre;  

7.5.3.2. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

7.5.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

7.5.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz.  

7.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

7.7. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, Artigo 68 - Lei 14.133/2021:  

7.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br;   

7.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, (administrados pela Receita Federal do Brasil 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional); podendo ser retirada no site 

www.receita.fazenda.gov.br;  

 

7.9.1. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;   

7.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

7.9.2.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
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7.9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.   

7.9.4. Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do Licitante;  

 

7.9.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho; podendo ser retirada no site www.tst.jus.br/certidao.  

7.9.6. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de 

contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 

2015.  

7.9.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 

Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

7.9.7.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 7.9.7.2.  Qualificação Econômico-Financeira Artigo 69 - Lei 14.133/2021:  

    7 .9.7.3 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples. 

 

7.9.7.4.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 
7.9.7.4.1 Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a mesma não será 

aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data de abertura do certame;  

  7.9.7.5. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais 

eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante;  

7.9.7.6. A certidão descrita no item 11.9.7.5 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da 

sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos;  

7.9.7.7.  No caso de Certidão Positiva de Falência, a licitante será inabilitada, salvo se restar 

comprovado que não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a falência da empresa;  

7.9.7.8. Ao solicitar as Certidões de Falência, perante o Poder Judiciário do Estado De Pernambuco, 

devem ser selecionadas as opções AUTOR e REU, para o cumprimento do Art. 69 da Lei n° 14.133/2021. 

Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha os termos acima, deverão certificar que as 

certidões expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações de Falência e Concordata movidas 

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ou em desfavor da empresa solicitante. Podendo a Pregoeira realizar diligência a fim de verificar o 

atendimento da Lei n° 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei n° 11.101/05;  

 

 7.9.7.9 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando o índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

 
7.10 Qualificação Técnica Artigo 67 - Lei 14.133/2021:  

7.10.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado onde 

ateste que a licitante já forneceu produtos ou serviços da mesma natureza do presente edital e que os 

mesmos foram entregues ou prestados de maneira satisfatória quanto à qualidade e prazos.  

7.10.1.1. O (s) atestado (s) deverá possuir informações claras sobre quem o expedir, como razão social, 

cargo e telefone de contato. Caso pairem dúvidas sobre a veracidade do (s) atestado (s) apresentado (s), 

poderá o pregoeiro realizar auditoria para saná-las;  

  

7.10.1.2. Poderão ser apresentados um ou mais atestados;  

  

7.10.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.  

  

7.10.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.  

  

7.11. Documentação Complementar:  

7.11.1. Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a disponibilidade, 

caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega nos prazos e/ou condições 

previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital;  

7.11.2. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor 

público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do 

contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021;  

7..11.3. Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou 

impedimento de contratar com a Administração Pública;  

7.11.4.  Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo em anexo);  

7.11.5. Que não possui no quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição República 

Federativa do Brasil;   

7.12. As empresas que se enquadrarem na qualidade de ME/EPP deverão apresentar a  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, emitida no exercício de 2025 OU 

apresentar DECLARAÇÃO, nos termos do modelo que consta do ANEXO III deste Edital, firmada 

por representante legal ou pelo contador da empresa, ratificando não haver nenhum dos 
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impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A não entrega desta Certidão Simplificada ou da 

declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar 

nº 123/2006.  

   

 

8.. RECEBIMENTO, CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E PAGAMENTO 

 

8.1. Os itens serão recebidos:  

 

8.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 

 

8.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do 

recebimento provisório.  

 

 

8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

 

 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

 

8.4. O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do recebimento 

definitivo, da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.  

 

8.4.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por 

servidor designado.  

 

8.4.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de 

fornecimento, indicando o serviço prestado ou objeto entregue, quantidade, preço unitário, 

preço total e número da autorização de fornecimento.  

 

8.4.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente de 

titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, n. da conta), deverão ser informados 

pela proponente na Nota Fiscal.  

 

 

8.4.3.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o pagamento 

será por meio de boleto bancário. 
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 8.4.4. Por força do contido no Decreto Federal n. 7.507, de 27 de junho de 2011, para 

pagamento dos valores devidos, a empresa preferencialmente deverá manter conta corrente no 

Banco do Brasil S.A., ou em caso de a conta ser de outra instituição bancária, as tarifas 

decorrentes da transferência, serão descontados dos valores devidos ao fornecedor.  

 

8.5. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das 

contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 

correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, 

na forma do § 4º, do art. 31, da Lei n. 9.032/95.  

 

 

86. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro 

documento que os acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da 

Previdência Social, dos tributos federais e dos municipais, bem como a declaração de opção 

pelo Simples Nacional, conforme § 1º do Art. 31 da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 

15/12/2004. 
 

  

9-- Das Obrigações da Contratada  

9.1 Comunicar ao Gestor do Contrato, no prazo de 12 (doze) horas qualquer anormalidade que impeça o 

fornecimento dos bens no prazo estipulado;  

9.2 Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de 

notas fiscais para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento;  

9.3 Fornecer o produto de boa qualidade e procedência, em estrita conformidade com as especificações 

exigidas neste Termo de Referência;  

9.4Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência 

do contrato; Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal, por escrito, 

em duas vias e entregues mediante recibo.  

9.5 A CONTRATADA será responsável, por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes ao objeto a ser adquirido;  

9.6 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente contrato;  

9.7 Manter as mesmas condições de habilitação durante a vigência da Contratação;  

9.8 Indicar o responsável que responderá por todos os atos e comunicações formais;  

9.9 Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem 

como, embalagens e transporte, até o local determinado para a sua entrega;  

9.10 Cumprir todas as especificações previstas no neste Termo de Referência  

9.11 A responsabilidade pelo fornecimento do produto será da CONTRATADA, a qual se encontra 

impedida de transferir para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, este 

encargo, assim como subcontratar outras pessoas físicas ou jurídicas para executar as obrigações objeto 

deste Termo de Referência.  

9.12 Fica assegurado a Secretaria Municipal de Educação, o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os 

itens entregues em desacordo com as especificações exigidas no Termo de Referência, ficando a empresa 

CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 24 (horas) horas a 

contar da sua notificação, que ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação;  
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9.13 A CONTRATADA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 

as partes do produto desta contratação em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes 

dos materiais empregados ou da execução dos fornecimentos, na forma estabelecida neste Termo de 

Referência.  

9.14 As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma 

poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal.  

9.15 A empresa contratada deverá fornecer os itens estritamente de acordo com as especificações descrita.  

9.16 Recomendamos que a contratada deverá ofertar os objeto da contratação em conformidade com as 

normas e diretrizes de sustentabilidade ambiental estabelecidas no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis da Consultoria-Geral da União, disponibilizado no sítio eletrônico https://www.gov.br/agu/pt-

br/, e nas demais normas dos órgãos e entidades reguladores do tema, no que couber 

 

10-DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA  

10.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução do contrato;  

10.2 Efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados;  

10.3 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da contratação 

10.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade;  

10.5 Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e dará ciência à instância superior, 

conforme Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021;  

10.6 A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua 

culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 120, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

10.7 Exercer a fiscalização da execução do objeto contratado;  

10.8 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste TERMO DE 

REFERÊNCIA;  

10.9 Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA;  

10.10 Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução do contrato, dando acesso e promovendo o 

bom entendimento entre seus funcionários e empregados da CONTRATADA, cumprindo com as 

obrigações pré- estabelecidas;  

10.11 Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução da 

contratação;  

10.12 Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua 

não adequação aos termos contratuais;  

1013 Designar gestor e Fiscal para a fiscalização e acompanhamento do contrato;  

10.14 Analisar e atestar as faturas e notas fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos prazos 

estabelecidos; 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS  
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10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 

difícil ou impossível reparação. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

MODELO DE GESTÃO DA ATA/CONTRATO:  

11.1 A Prefeitura Municipal de PEDRA exercerá o acompanhamento da utilização da Ata de Registro de 

Preços e/ou Contrato, designando formalmente, para esse fim, um representante como Gestor e um 

representante como fiscal, que promoverá o acompanhamento e a fiscalização do instrumento de 

contratação.  

11.2 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a 

liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem 

necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da 

necessidade de serem aplicad sanções ou a rescisão contratual.  

11.3 O fiscal da Ata/Contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º);  

11.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da Ata/Contrato informará ao gestor, para 

que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

  

11.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.5 As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do 

objeto da Ata/Contrato, serão registradas, pela PREFEITURA, no livro de ocorrências, constituindo 

tais registros, documentos legais.  

  

11.6 A Prefeitura poderá solicitar a presença de representantes da empresa fornecedora para discussões ou 

providências urgentes relacionadas à execução da ata/contrato.  

11.7 Após a assinatura da ata/contrato, o órgão ou entidade contratante poderá realizar uma reunião inicial 

com o representante da empresa fornecedora. Nesta reunião, será apresentado um plano detalhado de 

fiscalização da ata/contrato, abordando as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, 

estratégias para eficaz execução do fornecimento, o plano complementar de ações da contratada (se 

aplicável), métodos para aferição dos resultados e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes.  

Preposto  
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11.8 A detentora do registro de preços/contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 

início do fornecimento dos produtos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado.  

  

11.9 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a fornecedora designará outro para o exercício da atividade.  

  

Fiscalização Técnica  

  

11.10 O fiscal técnico da ata/contrato será responsável por acompanhar a execução da ata/contrato. Ele 

deverá assegurar que todas as condições estabelecidas na ata/contrato sejam cumpridas, visando 

garantir os melhores resultados para a Administração.  

  

11.11 Caberá ao fiscal técnico da ata/contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial:  

  

11.11.1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor da ata/contrato com informações pertinentes às suas 

competências;  

11.11.2 - Anotar no histórico de gerenciamento da ata/contrato todas as ocorrências relacionadas à execução da 

ata/contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados;  

  

11.11.3 - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 

com a definição de prazo para a correção;  

  

11.11.4 - Informar ao gestor da ata/contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso;  

  

11.11.5 - Comunicar imediatamente ao gestor da ata/contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução da ata/contrato nas datas estabelecidas;  

11.11.6 -  Fiscalizar a execução da ata/contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e 

das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de ata/contrato para ratificação;  

11.11.7 - Comunicar ao gestor da ata/contrato, em tempo hábil, o término da ata/contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;  

  

11.11.8 - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão da ata/contrato;  
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11.11.9 - Auxiliar o gestor da ata/contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado;  

  

11.11.10 Realizar o recebimento provisório do objeto da ata/contrato referido no art. 24 do decreto 

Municipal nº 05/2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico.  

  

Gestor da Ata/Contrato  

  

11.12 Caberá ao gestor da ata/contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial:  

  

11.12.1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica;  

11.12.2 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais da ata/contrato das ocorrências relacionadas à 

execução da ata/contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência;  

11.12.3 - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

  

11.12.4 - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da ata/contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações da ata/contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração;  

11.12.5 - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 19 do 

Decreto Municipal nº 05/2023;  

  

11.12.6 - Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, 

de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  

11.12.7 - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão da ata/contrato, com apoio 

dos fiscais técnico;  

  

11.12.8 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a 

constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  

11.12.9 - Realizar o recebimento definitivo do objeto da ata/contrato referido no art. 24 do Decreto Municipal 

nº 05/2023, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
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11.12.10 - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.  

  

11.13 Caberá ao fiscal e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as 

atribuições de que tratam suas designações, bem como, as atribuições incumbidas ao Gestor do 

Contrato, todas devidamente estabelecidas no Decreto Municipal nº 05/2023, em caso de ausência ou 

incompatibilidade de pessoal.  

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam:  

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
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12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 12.1. 

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam: 

 12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
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12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2023 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 a) Advertência pela falta do subitem  

12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; c) Impedimento 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 

12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

] a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
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12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n. 

9.784, de 1999. 12.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso 

 

13-ACESSO A INFORMAÇÃO:  

 

13.1 O art. 10 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 81/2022, dispõe que ao final da elaboração do 

Termo de Referência -TR, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à informação.  

13.2 Desta forma, tocante classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo, para todos os 

efeitos este TR se enquadra como um documento público, não havendo restrições quanto a sua 

publicidade.  

PEDRA, 08 DE Julho DE 2025 

                                                           

 

Secretária Mun. De EDUCAÇÃO  
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ANEXO II 

MODELO DE FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  PEDRA  

ASSUNTO: PROPOSTA REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00020/2025 – SRP.  

  

DADOS DA EMPRESA  

Razão Social da Empresa:  

Nome Fantasia:  

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

Endereço:  CEP:  Município:  

Telefones:  E-mail:  

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO  

Nome Completo:  

RG:  - Órgão Emissor:  CPF:  

Endereço:  CEP:  Município:  

Telefones:  E-mail:  

DADOS DA BANCÁRIO  

Banco:  Agência:  C/C:  

 

Prezados Senhores: Apresentamos a pregoeira e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o  
    OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA USO NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS , atendendo as especificações e disposições deste Termo 

de Referência, conforme licitado pelo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0020/2025  

ITEM  CÓDIGO  DESCRIÇÃO DO ITEM  UNIDADE  QTDE  

VL.  UNIT.  

(R$)  

VL  TOTAL  

(R$)  

       

 

Nossa proposta tem preço total de R$= ..................... (valor numérico e por extenso).  

 Condições de Pagamento:     

 Prazo de Entrega:       

 Validade da Proposta:     

  

Declaro, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que esta proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta;  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0020/2025 que nos preços propostos encontram-se incluídos 

todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, 

bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.  

 

Local e Data 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÕES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0020/2025. 

(Processo Administrativo n.º 0054/2025) 

 

Ao   PREFEITURA MUNICIPAL DA PEDRA - PE  

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0020/2025.  

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada. (Endereço 

Completo)  

 

1. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

 

Declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso I, do artigo 63, da Lei 

Federal nº 14.133/21, que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos 

neste Edital. A declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei; 

 

2. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

 

Declaramos, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. 

 

 

3. DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  

 

Declaramos, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo, que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a 

participante de licitar e/ou contratar com o contratante e que está ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

4. DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORESEM OBSERVÂNCIA AO 

DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  

 

Declaramos, sob as penas da lei, que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, 

empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, em observância ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal.  

OBS.  Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 

 

 5. MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. 
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Declaramos, sob as penas da lei, que estamos enquadrados na condição de 

MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, constituídas na forma da LEI 

COMPLEMEMTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

 

 Declaramos que atendemos aos limites de compromissos contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º 

e 3º da Lei 14.133/2021, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e neste edital, cujo tratamento favorecido aplica-se 

uniformemente às microempresas, às empresas de pequeno porte e às sociedades 

cooperativas previstas no art. 34 da lei 11.488/2007. Declaramos ainda, sob as penas da lei e 

para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006 e que cumpriremos todas as condições estabelecidas no 

Edital.  

 

5. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  

 

Declaramos, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições 

de participação na Licitação nos comprometemos a cumprir todos os termos do Edital.  

 

6. DECLARAÇÃO DE PARENTESCO  

 

Declaramos, sob as penas da lei, de que os sócios não são cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor investido 

em cargo de direção ou assessoramento, bem como dos membros ocupantes de cargos de 

direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de 

cargos de direção, chefia e assessoramento vinculação hierárquica da área encarregada da 

licitação.  

 

7. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO 

 

 Declaramos, sob as penas da lei, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específica;   

 

8. DECLARAÇÃO DE CADEIA PRODUTIVA 

 

 Declaramos, sob as penas da lei, que não possuímos em nossa sua cadeia produtiva, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, 

inciso VI da Lei nº 14.133/2021.  Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

LOCAL E DATA NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE/PROCURAÇÃO 
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IV- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2025  

  

PREGÃO ELETRÔNICO: N° ____/2025 – REGISTRO DE PREÇOS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº _____/2025  

VALIDADE: ATÉ ___/___/_____  

  

Pelo presente instrumento a  PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA Estado de Pernambuco, inscrita 

no CNPJ/MF sob o Nº 10.106.227/0001-70, com sede a Rua RUFINO MARQUES ,03 – Centro – 

PEDRA – PE, representada neste ato pelo Prefeito senhor GILBERTO JUNIOR WANDERLEY 

VAZ, brasileiro, portador do CPF Nº 507.900.134-87 residente e domiciliado na cidade de PEDRA/PE 

RESOLVE registrar os preços da empresa _______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________, 

nas quantidades estimadas na Cláusula _____ desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a 

classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 

14.133 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  

  

1.   DO OBJETO  

1.1.1  A presente Ata de  OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA  PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA 

USO NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS  

(Anexo II do Edital) e da proposta da DETENTORA DA ATA, para atender às demandas do 

município.  

     1.1.2. A existência de preços registrados não obriga os Prefeitura a firmar contratações com a    

DETENTORA DA ATA ou a contratar a totalidade dos serviços registrados, sendo-lhes facultada a 

realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada à DETENTORA DA ATA a 

preferência em igualdades de condições.  

 

2.  DA VIGÊNCIA  

2.1.   O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, por igual período.  

2.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, mediante 

pesquisa de preço a ser realizada.  

 

2.3. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, 

todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de 

qualquer de suas normas.  

2.4. A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o fornecedor tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar 

e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.  

3.  DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1.  O gerenciamento deste instrumento caberá a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA/PEatravés 

do departamento de compras, no seu aspecto operacional, com apoio da Procuradoria Geral do 

Munícipio, nos aspectos legais.  
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4.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  A DETENTORA DA ATA se compromete a executar os itens de serviços registrados, de acordo 

com os seguintes preços:  

EMPRESA VENCEDORA:  

ITEM  CÓDIGO  DESCRIÇÃO DO ITEM  UNIDADE  QTDE  
VL.  UNIT.  

(R$)  

VL  TOTAL  

(R$)  

  

4.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos 

serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, 

lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

  

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA  

 5.1.  A DETENTORA DA ATA obriga-se a:  

5.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da Ata 

de Registro de Preços;  

5.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 

decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação;  

5.1.3. Assinar os contratos decorrentes desta Ata da Registro de Preços no prazo assinalado;  

5.1.4. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário;  

5.2.  Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal, por escrito, em 

duas vias e entregues mediante recibo.  

5.3. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Pedra , de 

acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento das condições estabelecidas.  

5.4. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes.  

 5.5.  Respeitar a legislação vigente para cada serviço a ser fornecido.  

5.6. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 

bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos 

federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta Ata de Registro de 

Preços.  

5.7. Não realizar subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem anuência da Prefeitura 

Municipal de PEDRA/PE. No caso de subcontratação autorizada pela Prefeitura, a detentora do registro 

de preços continuará a responder direta e exclusivamente pelas entregas e pelas responsabilidades 

legais e contratuais assumidas.  

5.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de 

culpa ou dolo, relativos à execução da Ata de Registro de Preço ou em conexão com ele, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da 

Prefeitura.  
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5.9. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho com 

seus empregados, em virtude da execução da presente Ata de Registro de Preço ou em conexão com 

ele, ainda que ocorridos em dependências da Prefeitura.  

5.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações se 

obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução da entrega. No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

após o recebimento da solicitação.  

5.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 

os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por esta 

Prefeitura.  

5.12. Indenizar terceiros e/ou a própria Prefeitura mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a detentora 

do registro de preços adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 

autoridades competentes e às disposições legais vigentes.  

5.13. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.  

5.14. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário.  

6.  DAS OBRIGAÇÕES DO ÔGÃO GERENCIADOR (PREFEITURA)  

6.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive 

com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, como 

também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.  

6.2.  Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa detentora do registro de preços 

possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações.  

 6.3.   Efetuar o pagamento nas condições e prazos estipulados.  

6.4.  Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização desta Ata de Registro de Preços.  

6.5.  Notificar, por escrito, à empresa detentora do registro de preços, a ocorrência de eventual 

imperfeição no curso da entrega dos produtos, fixando prazo para sua correção.  

6.6. Fiscalizar livremente a entrega, não eximindo a empresa detentora do registro de preços de total 

responsabilidade quanto à execução da mesma.  

6.7. Acompanhar a entrega, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão 

da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento fora das especificações desta 

Ata de Registro de Preços.  

6.8. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso 

ou duvidoso não previsto neste edital, e em tudo o mais que se relacione com o fornecimento, desde 

que não acarrete ônus para a PREFEITURA ou modificação na Ata de Registro de Preços.  

6.9. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações 

necessárias.  

6.10. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços.  
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6.11. Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de 

Preços.  

6.12. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível.  

6.13. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial ou 

integral do registro de preços.  

 

7.  DO PAGAMENTO  

 

7.1.  O pagamento corresponderá aos produtos/serviços efetivamente solicitados pela PREFEITURA, 

observados os valores unitários apresentados pela proponente por ocasião da licitação. Devendo ser 

pago em média, até ___ (______) dias após a realização da entrega dos produtos e apresentação da 

nota fiscal devidamente atestada pela Administração.  

 

7.2. Somente será pago a empresa DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS, o valor referente à 

entrega dos serviços efetivamente prestado.  

7.3. O pagamento somente será efetuado, mediante a apresentação da Nota Fiscal fornecida pelo 

licitante, devidamente atestada pela administração.   

7.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo que o 

prazo para pagamento fluirá após a reapresentação das notas fiscais/faturas.  

7.5. Nenhum pagamento isentará a DETENTORA das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva da execução dos serviços.  

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 

preços ou a atualização monetária.  

 7.7.  Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

8.  DA ORDEM DE PREFERENCIA NO CONSUMO DA ATA   

8.1. O consumo da Ata deverá ocorrer primeiro no item/lote mais vantajoso, consumindose os demais 

lotes nessa sequência apenas quando exaurido o quantitativo daquele.  

8.2. Se a mesma empresa vencer a licitação nas cotas ampla e reservada, ou vencer em mais de um 

item/lote espelhado, com preços distintos, o consumo da Ata deve ocorrer primeiro no item/lote mais 

vantajoso, devendo ser contratados os demais itens/lotes em sequência apenas após o exaurimento dos 

quantitativos registrados mais vantajosos.  

8.3. Se empresas distintas vencerem cotas ampla e reservada com preços iguais, a cota reservada terá 

prioridade de contratação.   

8.4. Se empresas distintas venceram itens/lotes espelhados com preços iguais, as microempresas, 

empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais terão direito de preferência na 

contratação.  

8.5. Na impossibilidade de se aplicar o critério previsto no item 9.4, o GERENCIADOR deverá realizar 

sorteio para a definição da ordem de preferência na contratação.   
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9.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1.  O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais previstas, caso as razões do 

pedido não sejam saneadas, após protocolado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

constatação das hipóteses a seguir explicitadas:  

9.1.1.  Comprovar, por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivos à época da elaboração da 

proposta e do pedido de desoneração do compromisso, estar impossibilitado de cumprir as exigências 

da Ata, por ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro que torne seu preço inexequível em 

função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo das 

aquisições/contratações;  

9.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual decorrentes 

de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.  

9.2. Por iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL DE  PEDRA/PEo registro será cancelado quando o 

proponente:  

9.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado;  

9.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;  

9.2.3. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;  

9.2.4. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata;  

9.2.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;  

9.2.6. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida;  

9.2.7. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito da Administração do 

Município de  PEDRA/PEsalvo se a sanção não ultrapassar o prazo de vigência desta Ata e não for o 

GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, hipótese em que o registro de preços poderá ser 

mantido pelo prazo remanescente, após cumprida a penalidade, mediante decisão fundamentada do 

GERENCIADOR.  

9.3. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em 

decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações definidas 

nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados  

9.4. Por iniciativa da EMPRESA, o registro poderá ser cancelado quando mediante solicitação por 

escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir às exigências preestabelecidas na presente Ata de 

Registro de Preços. No caso, a solicitação para cancelamento de preços registrados deverá ser 

formulada com a antecedência 30 (trinta) dias, facultada a Prefeitura Municipal à aplicação das 

penalidades previstas.  

9.4.1.  A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 

PREFEITURA, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.  

9.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, 

relativas ao item.  
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9.6. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a 

qual será juntada ao processo administrativo da Ata.  

9.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 

publicação.  

9.8. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata, a seu exclusivo critério, 

poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 

cumpra integralmente a condição contratual infringida.  

10.  DOS ACRÉSCIMOS  

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na presente Ata de Registro de Preço.  

11.  DO RAJUSTE   

11.1.  O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano da data de 

elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE.  

11.2.  A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR 

durante a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu prazo de 

vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento.  

11.3.  O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e será 

formalizado mediante apostilamento.  

11.4.  Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão já serão 

firmados com o preço reajustado.  

12.  DA REVISÃO DE PREÇOS  

12.1.  Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições originalmente 

pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a redução do 

preço registrado.  

12.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 12.1 

implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação da DETENTORA DA 

ATA, sem aplicação de penalidades administrativas.  

12.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o GERENCIADOR 

convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com os novos encargos.  

12.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 12.2 

implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e nesta Ata  

 

12.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à DETENTORA 

DA ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes requisitos:  

12.3.1. Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, 

fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis;  



 
Rua Rufino Marques, 03, Centro, Pedra-PE CEP 55280-000 - Fone: 87 3858-1184 

CNPJ 10.106.227/0001-70 

 

12.3.2. Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, quando 

couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os preços registrados estão 

desatualizados e se tornaram inviáveis.  

12.4. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de conclusão da instrução do requerimento.  

12.5. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no item 

12.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os compromissos assumidos pelos preços 

originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e nesta Ata.  

12.6. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a 

DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços será, parcial ou 

integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidades administrativas.  

12.7. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA formular 

proposta superveniente para redução dos preços registrados.  

12.7.1. A redução de preços proposta não repercutirá na ordem de preferência de lotes/itens espelhados, 

que considerará os preços finais apresentados no certame  

12.8. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer a 

apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de preço, conforme o 

caso, seguindo o modelo constante do edital.  

12.9. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos 

formalizados posteriormente à sua implantação.  

13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer das 

infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam:  

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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13.2. A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas abaixo, de 

acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021:  

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa Moratória;  

13.2.3. Multa Compensatória;  

13.2.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e  

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos.  

13.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública;  

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

13.4. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal e a 

ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com as legislação vigente.  

13.5. Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta ensejadora de 

infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas:  

13.5.1. Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave;   

13.5.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

13.6. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, calculada na 

forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, observando-se os seguintes 

parâmetros:  

13.6.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da Ata de Registro de 

Preços, para aquele que:  

13.6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  
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13.6.2. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em 

caso de:  

13.6.2.1. recusa do licitante ou adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;  

13.6.2.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da Lei Federal n. 

14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.3. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada/inadimplente, em caso de:  

13.6.3.1. Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021;  

13.6.3.2. Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato 

enquadrada em pequena relevância;  

13.6.4. de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em 

caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 

abril de 2021;  

13.6.5. de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, 

em caso de:  

13.6.5.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da Lei Federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021;  

13.6.5.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 155, 

IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, XI 

da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.5. Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ previsto 

no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

13.6.5.6. Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

13.6.5.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei Federal 

n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

13.7. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado que 

entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém com 

atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:  

13.7.1. 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de atraso;  

13.7.2. 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro dia) até o 

20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade 

com o prazo previsto no contrato;  

13.7.3. 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) até o 

30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato;  
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13.7.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas pelo 

fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais 

vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

13.7.5. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do contrato, 

auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos para abertura de 

processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do contraditório e da ampla 

defesa.  

13.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 

infrações:   

13.8.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período de 

um ano até dois anos.  

13.8.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de um ano até três 

anos.   

13.8.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período 

de um mês até seis meses.   

13.8.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.   

13.8.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período de seis 

meses até um ano.   

13.8.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado: Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

13.8.7. Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 

fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração Pública 

Municipal: Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

13.8.8. Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra executada de 

forma unilateral. Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

13.9. A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa.  

13.10.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal não 

será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, quando então será aplicada a 

penalidade de declaração de inidoneidade.  

13.11. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021.   

13.12.  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam vigentes 

com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a execução do contrato 

que deu origem à sanção.  

13.13.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado estende-se 

às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam participantes um ou mais 

sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do 

caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim 

de frustrar os efeitos da penalidade aplicada.  
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13.13.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da 

desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei Federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021.  

13.14.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem como pelas 

infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele 

referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os 

seguintes parâmetros:  

13.14.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - de três anos até quatro anos.  

13.14.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  Pena - de três anos até 

seis anos.   

13.14.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  Pena - de três anos 

até seis anos.   

13.14.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - de três anos até 

cinco anos.  

13.14.5.  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013: 

Pena - de três anos até seis anos.   

13.15.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida de análise 

jurídica.  

13.16.  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não afasta a 

possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à sanção mais grave.  

13.17.  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 

fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais 

sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou 

quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa 

jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada.  

13.17.1. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da 

desconsideração da personalidade jurídica  

13.18.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à advertência, 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por uma Comissão Especial, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

13.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade Superior, que deverá 

proferir sua decisão.  

13.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

13.21. As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser 

requerida pela parte, quando couber:  

13.21.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
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13.21.2. Pagamento da multa;  

13.21.3. Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

13.21.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

13.21.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.   

13.22.  O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo administrativo 

contra a empresa detentora do registro de preços será efetuado pelo departamento, unidade ou comissão 

responsável da PREFEITURA, por meio de endereço eletrônico constante do Portal de Compras 

Públicas ou aquele informado na proposta de preço, ou por meio físico via correios, para fins de 

garantir o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.   

13.22.1. Levando em consideração, o avanço das tecnologias de informação e o fato inegável de que, 

atualmente para participar de um processo licitatório todos os licitantes devem possuir acesso às redes 

mundiais de computadores, todas as comunicações entre a PREFEITURA e a empresa detentora do 

registro de preços dar-se-ão por meio eletrônico, considerando conta as inovações tecnológicas e o 

endereço eletrônico mencionado no item precedente, sendo de inteira responsabilidade da empresa 

detentora do registro mantê-lo permanentemente atualizado.   

13.22.2. A empresa detentora do registro de preços, além de manter seu e-mail permanentemente 

atualizado, fica responsável por acessar sua caixa de entrada periodicamente durante todo o processo da 

licitação e/ou contratação, devendo também averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos 

legais previstos acerca do direito de defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.   

13.22.3. Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar economicidade a todas 

as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que custeia a gestão pública, na medida em 

que privilegia o envio eletrônico de informações em detrimento de outros meios de comunicação, como 

publicações em Diário Oficial ou remessas via correio, à exceção dos casos que por Lei exigem-se 

intimação via correios ou vista pessoal.   

13.22.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o encaminhamento de 

Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, sendo dever da 

empresa detentora do registro de preços manter, junto à Administração, atualizados os dados de 

endereço, contato telefônico e do representante legal da empresa, não suprindo tal ônus a mera 

formalização da alteração do ato constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no 

Cartório de Registro de Títulos ou outro ato solene que a lei determinar.   

13.22.5. O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui respaldo no art. 5.º, 

LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3.º, in fine e art. 2.º, § único, IX (princípio do 

formalismo moderado), todos da Lei nº 9.784/1999, a qual regula o processo administrativo no âmbito 

da Administração Pública Federal; art. 5.º do Decreto nº 8.539/2015; E, subsidiariamente, cf. disciplina 

o art. 15, calca-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje 

uma prática já consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a 

finalidade de otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência 

no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das partes.  

13.22.6. As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que trata o item 

anterior, deverão ser encaminhadas preferencialmente por meio eletrônico 

licitação.pmpedra@hotmail.com, ou ser entregues na sala de licitações da Prefeitura Municipal de 

PEDRA/PE.  
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13.22.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 

devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.  

13.22.8. Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos legais para as 

defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa 

em toda e qualquer fase do rito processual.  

13.22.9. Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às notificações, defesas ou 

manifestações, poderão ser solicitadas na sala de licitações da Prefeitura Municipal de PEDRA/PE ou 

através de meio eletrônico licitação.pmpedra@hotmail.com.   

  

13.23.  As multas aplicadas deverão ser recolhidas à Prefeitura Municipal de  PEDRA/PEpor meio de 

Documento de Arrecadação Municipal – DAM, observando-se sua data de vencimento, podendo a 

Administração cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei vigente, com os encargos correspondentes, 

ou descontá-las dos valores remanescentes de pagamentos à empresa.  

14.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1.  As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotação 

orçamentária, indicada no momento oportuno, nos processos administrativos de utilização da Ata.  

15.  DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

15.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, 

observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata.  

15.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a 

assinatura de termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo VI do Edital, respeitado o prazo 

de vigência da Ata.  

15.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 5 

(cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  

15.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo assinalado e 

desde que ocorra motivo justo, aceito pela Administração.  

15.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o 

contrato no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a aplicação das penalidades 

previstas nesta Ata.  

15.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada na 

contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA perante o Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e 

verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, 

por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os 

documentos obtidos.  

15.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA ATA 

será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante 

a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação e haver o 

cancelamento do registro de preços.  
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15.7. Nas hipóteses do item 15.5 e 15.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do 

cadastro de reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

negociação e assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, de 2021.  

16.  DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO  

16.1.  A Prefeitura Municipal de PEDRA/PE exercerá o acompanhamento da utilização da Ata de 

Registro de Preços, designando formalmente, para esse fim, um representante, como Fiscal, que 

promoverá o acompanhamento e a fiscalização a execução dos serviços, sob os aspectos qualitativo e 

quantitativo, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas da 

parte Detentora do Registro de Preços, cabendo-lhe “atesto” e o encaminhamento das notas fiscais para 

pagamento na forma estabelecida na Ata de Registro de Preços.  

16.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução 

do objeto desta ATA, serão registradas, pela PREFEITURA, no livro de ocorrências, constituindo tais 

registros, documentos legais.  

16.3. Ficam designados através da PORTARIA Nº ___/____, os servidores abaixo para assistir e 

subsidiar o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços: 

  

SERVIDOR  NOME  MATRÍCULA  

TITULAR      

SUPLENTE      

  

17.  VINCULAÇÃO AO EDITAL  

17.1.  Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 0020/2025, com fundamento nas Lei Federal nº 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores, no que couber e demais legislações correlatas. 

  

18.  DA PROTEÇÃO DE DADOS   

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal.   

18.2.  Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os 

dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em 

consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.   

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo 

existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, 

subcontratados, prestadores de serviço e consultores.   

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 

documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018.   
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18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.   

18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.   

18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades que 

possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas.   

18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis  

  

19.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:  

19.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo ou apostilamento à presente Ata de Registro de Preços;  

19.1.2. A Detentora da Ata de Registro de Preço obriga-se a se manter, durante toda a execução da 

Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas, bem como as 

normas previstas na Lei 14.133/2021 e legislação complementar;  

19.1.3. é vedado caucionar ou utilizar a presente Ata para qualquer operação financeira, sem 

prévia e expressa autorização da PREFEITURA.  

 

20. DO FORO  

20.1. As partes elegem o foro da Comarca de PEDRA como competente para dirimir quaisquer 

questões oriundas da presente Ata de Registro de preços, inclusive os casos omissos, que não 

puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja.  

20.2. E por estarem de acordo, as partes firmam a presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma 

para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da PREFEITURA, na forma da Lei 

14.133.2021.  

 PEDRA/PE__ de ___________ de ____.  

 

 

_________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DETENTORA DO REGISTRO: 

 

 

________________________________________ 

EMPRESA VENCEDORA 
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PROCESSO Nº ___/2025 PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

___/2025  

  

ANEXO V MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS COMUNS   

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 

10.106.227/0001-70, com sede a Rua RUFINO MARQUES ,03 – Centro – PEDRA – PE, representada 

neste ato pelo Prefeito senhor GILBERTO JUNIOR WANDERLEY VAZ, brasileiro, portador do 

CPF Nº 507.900.134-87 doravante denominada CONTRATANTE  e  a empresa _______________, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________, sediada em ____________________, representada por 

_______________,  conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente 

CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, 

sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto 

Municipal nº 05/2023.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1- Constitui objeto do presente CONTRATO o    OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS 

DE COZINHA PARA USO NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS , atendendo as especificações e da proposta da 

CONTRATADA e dos demais documentos constantes do processo licitatório  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO DO EDITAL   

2.1 São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os fins de direito, 

independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2025, 

PROCESSO Nº ___/2025 e todos os seus anexos, assim como a proposta apresentada pela 

CONTRATADA  

2.1. São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os fins de direito, 

independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx, PROCESSO Nº xxx e todos os seus anexos, em especial a ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx, assim como a proposta apresentada pela CONTRATADA.  

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

3.1 O prazo de vigência do CONTRATO é de xx ano, contados a partir da data de sua assinatura, 

prorrogável xx, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

3.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

3.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a prorrogação.  
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CLÁUSULA QUARTA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATO  

4.1  A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, sem que 

essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado.   

4.2 A CONTRATANTE designa XXXXXX como servidor responsável pela fiscalização do 

CONTRATO.  

4.2.1 O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais condições constantes do 

Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições:  

4.2.1.1 Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços prestados, de acordo com as especificações 

previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de acompanhamento, com os registros de 

eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;  

4.2.1.2 Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços disponibilizar toda a 

infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma e nos prazos definidos no CONTRATO 

e demais anexos do  

Edital;   

4.2.1.3 Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da 

execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do 

CONTRATO;  

4.2.1.4 Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, na 

forma prevista neste CONTRATO;  

4.2.1.5 Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;  

4.2.1.6 Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se 

encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com qualidade 

superior e devidamente aceito pela autoridade competente;  

4.2.1.7 Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não realizados ou realizados 

inadequadamente, podendo assinalar prazo para correções de eventuais falhas verificadas, conforme 

avaliação da execução dos serviços;  

4.2.1.8 Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-as 

ao gestor do CONTRATO para pagamento;  

4.2.1.9 Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  

4.2.1.10 Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA 

que sejam passíveis de aplicação de penalidade.  

4.2.2 A CONTRATANTE designa XXXXXX como servidor responsável pela gestão do 

CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes atribuições:  
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4.2.2.1 Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

4.2.2.2 Analisar  relatórios  e  documentos  enviados  pelos  fiscais  do 

CONTRATO;   

4.2.2.3 Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 

CONTRATADA;  

4.2.2.4 Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;  

4.2.2.5 Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais dos contratos;  

4.2.2.6 Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e atestadas 

pelo fiscal do CONTRATO, mediante a observância das exigências contratuais e legais;  

4.2.2.7 Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em virtude de serviços total 

ou parcialmente não executados no período de faturamento considerado, por motivos imputáveis à 

CONTRATADA;  

4.2.2.8 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.  

4.2.3 A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse público, será 

realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, devendo o substituto assinar novo 

termo de ciência.  

CLÁUSULA QUINTA DAS MEDIÇÕES E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

5.1 Ao final de cada período de faturamento, a CONTRATADA encaminhará relatório com a descrição 

dos serviços realizados e os respectivos valores da parcela a ser paga, para efeito de medição pelo fiscal 

do CONTRATO:  

5.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do CONTRATO no prazo de XX(XXX) dias, 

mediante termo detalhado que ateste o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo e 

a comprovação da prestação dos serviços.  

5.2 O termo detalhado do recebimento provisório, com a análise das ocorrências registradas na execução 

do CONTRATO serão encaminhados ao gestor para fins de apuração dos descontos e glosas cabíveis na 

fatura correspondente, em virtude de serviços total ou parcialmente não executados.  

5.3 O fiscal indicará a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, caso se 

constate que a CONTRATADA  

5.3.1 não produziu os resultados acordados;  

5.3.2  deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  

5.3.3  deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou tais 

recursos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
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5.4  A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados.  

5.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo exigidos por normas técnicas oficiais, às expensas da CONTRATADA, e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis.  

5.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

5.7 Até que sejam sanadas todas as eventuais pendências técnicas, o fiscal não deverá emitir o termo de 

Recebimento Provisório.  

5.8 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de XX(XXXX) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente.  

5.9 O recebimento definitivo ocorrerá mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais, após a análise dos relatórios e de toda documentação apresentada pela fiscalização, 

com a verificação da qualidade e quantidade do serviço prestado.  

5.10 Os prazos de recebimento não correrão enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto.  

5.11 Sanadas as pendências e aplicadas eventuais glosas, a CONTRATANTE comunicará à 

CONTRATADA o valor aprovado pela fiscalização e gestão, autorizando a emissão da Nota Fiscal ou 

Fatura correspondente.  

5.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  

5.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do CONTRATO.  

5.14 A realização das glosas indicadas não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA em 

virtude da inexecução dos serviços, quando for o caso.  

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO  

6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO.  

CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO   

7.1 O valor total da contratação é R$ XXXXX (indicar valor por extenso), conforme detalhamento abaixo 

descrito):  

7.1 O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes de sua execução, 

incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros, despesas 

de administração, lucro, eventuais custos com transporte, frete e outras despesas correlatas necessárias ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.  



 
Rua Rufino Marques, 03, Centro, Pedra-PE CEP 55280-000 - Fone: 87 3858-1184 

CNPJ 10.106.227/0001-70 

 

7.2 O valor global indicado é meramente estimativo e os pagamentos devidos à CONTRATADA serão 

feitos conforme medições dos serviços efetivamente realizados.   

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO   

8.1 O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às 

correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, aplicando-se eventual desconto ou 

glosa.  

8.2 O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio 

de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de recebimento 

definitivo dos serviços acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

e da apresentação e atesto da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, na forma prevista nos 

parágrafos seguintes.  

8.3 A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de imposto de 

renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo com as 

alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, 

sob pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção no valor total do 

documento fiscal, caso não realizadas as correções.  

8.4 A CONTRATADA devera comprovar a regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação das 

seguintes certidões:  

8.4.1 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(CND);  

8.4.2 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede da CONTRATADA;  

8.4.3 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

8.4.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

8.5 Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os documentos 

encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar a ausência 

identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará suspenso.  

8.6 Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não manutenção das 

condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE instaurar processo 

administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos 

fornecimentos efetivamente executados.   

8.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.  

8.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  

8.9 Demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.  

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

9.2 O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data de 

elaboração do orçamento estimado, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE.  

9.1  
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9.3 Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá reajuste sobre o saldo 

de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não executados por culpa exclusiva da 

contratada.  

9.4 A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência do CONTRATO, 

mediante requerimento formal, no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período aquisitivo 

da anualidade, nos contratos de vigência inicial plurianual, e antes de eventual prorrogação, sob pena 

de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.  

9.5 Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo 

máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela 

CONTRATADA.  

9.6 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o pedido de reajuste 

tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 

resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão.  

9.7 O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua concessão coincidir com 

a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo aditivo.  

9.8 O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem como de 

negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da manutenção do ajuste para o 

interesse público.  

9.9 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 

que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.  

9.10 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CONTRATO 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do CONTRATO tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.  

9.11 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão.  

9.12 Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO deverão ser 

analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA.  

9.13 A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste ou 

ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro CONTRATO, desde que requeridos 

tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título de indenização por meio de Termo de 

Quitação.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

10.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do  

CONTRATO.  
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10.2 Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento).  

10.3 As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de prévio 

termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.4 Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

11.1 É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, em especial:  

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;   

11.1.2 Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o 

desenvolvimento dos trabalhos;  

11.1.3 Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com a antecedência 

prevista no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando prazo razoável para adoção das 

medidas iniciais a cargo da CONTRATADA;  

11.1.4 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no todo ou em parte, às 

suas expensas;  

11.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente 

designado para este fim;  

11.1.6 Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da execução contratual, 

utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços, conforme previsto no 

Termo de Referência e neste instrumento;  

11.1.7 Encaminhar à CONTRATADA os relatórios de acompanhamento da execução dos serviços, 

devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO, com os registros de eventuais falhas 

verificadas e das medidas corretivas necessárias;  

11.1.8 Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas 

condições e nos prazos estabelecidos;  

11.1.9 Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando houver 

controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado;  

11.1.10  Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO Aplicar ao Contratado as sanções 

previstas na lei e neste Contrato;   

11.1.11 Cientificar a Procuradoria Geral para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado;  
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11.1.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais;  

11.1.13  Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a 

prorrogação motivada desse prazo por igual período, decisão explícita sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste;  

11.1.14 Responder a eventuais pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos 

pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir da instrução completa do requerimento.  

11.1.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

11.1.16 Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

12.1 Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO e 

respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, em especial;  

12.1.1 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, qualidade e tecnologia demandadas, de 

acordo com as especificações indicadas no Termo de Referência;  

12.1.2 Cumprir o cronograma de execução do CONTRATO;  

12.1.3 Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme 

o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo fixado pelo 

fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

12.1.4 Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do TR, do memorial descritivo ou 

instrumento congênere;  

12.1.5 Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução 

contratual, o qual deverá disponibilizar endereço de e-mail válido e número de telefone móvel que 

permita contato imediato com o fiscal do CONTRATO de forma permanente;  

12.1.6 Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE quanto à 

anterior indicação;  
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12.1.7 Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitações e reclamações 

formuladas;  

12.1.8 Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta à 

prestação dos serviços;  

12.1.9 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração 

no Contrato Social ou no endereço comercial;  

12.1.10  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO;  

12.1.11 Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado pelo 

fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, durante toda a vigência do CONTRATO, com a indicação dos empregados 

que preencheram as referidas vagas;  

12.1.12  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste CONTRATO, 

com habilitação e conhecimento adequados;  

12.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

12.1.14 Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da  

CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na 

fiscalização ou gestão do CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021;  

12.1.15  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

12.1.16 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não 

poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não 

terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  

12.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 

CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa;  

12.1.18 Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação;  
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12.1.19 Realizar, conforme previsto no Termo de Referência, a transição contratual com transferência 

de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 

inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE;  

12.1.20 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no local indicado no Termo de 

Referência;  

12.1.21 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as 

hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste CONTRATO;  

12.1.22  Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no prazo 

assinalado no CONTRATO;  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

14.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer das infrações 

previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam:  

14.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  

14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

14.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

14.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

14.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

14.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

14.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

14.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

14.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas abaixo, de acordo 

com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021:  

14.2.1 Advertência;  

14.2.2 Multa Moratória;  

14.2.3 Multa Compensatória;  

14.2.4 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

14.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e  

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

14.2.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
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14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  

14.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  

14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

14.3.4 Os danos que dela provierem para a administração pública;  

14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

14.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal e a ampla 

defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com as legislações vigentes.  

14.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta ensejadora de infração 

administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo, dentre elas:  

14.5.1 Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave;   

14.5.2 Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

14.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, calculada na forma 

prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, observando-se os seguintes parâmetros:  

14.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, 

para aquele que:  

14.6.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da Lei Federal 

n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso 

de:  

14.6.2.1 recusa do licitante ou adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;  

14.6.2.2 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133, de 

01 de abril de 2021;  

14.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada/inadimplente, em caso de:  

14.6.3.1 Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, de 01 de abril de 

2021;  

14.6.3.2 Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato enquadrada 

em pequena relevância;  

14.6.4 de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso 

de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5 de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em 

caso de:  

14.6.5.1 Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 

abril de 2021;  

14.6.5.2 Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 155, IX da 

Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5.3 Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei Federal n. 

14.133, de 01 de abril de 2021;  
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14.6.5.4 Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, XI da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5.5 Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ previsto no art. 

155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

14.6.5.6 Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 

diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

14.6.5.7 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei Federal n. 

14.133, de 01 de abril de 2021.  

14.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado que entregar o 

objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém com atraso injustificado 

em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:  

14.7.1 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de atraso;  

14.7.2 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro dia) até o 20º 

(vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o 

prazo previsto no contrato;  

14.7.3 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) até o 30º 

(trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o 

prazo previsto no contrato;  

14.7.4 Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas pelo 

fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso 

rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

14.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do contrato, auxiliado 

pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos para abertura de processo 

administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

14.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, 

direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:   

14.8.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  

14.8.2 Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.   

14.8.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período de um 

mês até seis meses.   

14.8.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: Pena - 

impedimento pelo período de um mês até seis meses.   

14.8.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período de seis meses até 

um ano.   

14.8.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado: 

Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

14.8.7 Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor 

tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração Pública Municipal: Pena - 

impedimento pelo período de um mês até seis meses.  

14.8.8 Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra executada de 

forma unilateral. Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  

14.9 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa.  

14.10  A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal não 

será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, quando então será aplicada a 

penalidade de declaração de inidoneidade.  
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14.11 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 

de abril de 2021.   

14.12  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam vigentes com o 

fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a execução do contrato que deu 

origem à sanção.  

14.13  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado estende-se às 

pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que 

compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos 

elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os 

efeitos da penalidade aplicada.  

14.13.1 Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da 

desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei Federal n. 14.133, de 01 

de abril de 2021.  

14.14  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem como pelas 

infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, 

e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros:  

14.14.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - de três anos até quatro anos.  

14.14.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  Pena - de três anos até 

seis anos.   

14.14.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  Pena - de três anos até 

seis anos.   

14.14.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - de três anos até cinco 

anos.  

14.14.5  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013: Pena - 

de três anos até seis anos.   

14.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida de análise 

jurídica.  

14.16  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não afasta a 

possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à sanção mais grave.  

14.17  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado 

estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam participantes um ou 

mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do 

caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de 

frustrar os efeitos da penalidade aplicada.  

27.18.3. Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto da 

desconsideração da personalidade jurídica  

14.18  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à advertência, 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por uma Comissão Especial, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

14.19 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade Superior, que deverá 

proferir sua decisão.  



 
Rua Rufino Marques, 03, Centro, Pedra-PE CEP 55280-000 - Fone: 87 3858-1184 

CNPJ 10.106.227/0001-70 

 

14.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

14.21 As aplicações das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 

licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser 

requerida pela parte, quando couber:  

14.21.1 Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

14.21.2 Pagamento da multa;  

14.21.3 Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade;  

14.21.4 Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

14.21.5 Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo.   

14.22  O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo administrativo 

contra a empresa detentora do registro de preços será efetuado pelo departamento, unidade ou comissão 

responsável da PREFEITURA, por meio de endereço eletrônico constante do Portal de Compras 

Públicas ou aquele informado na proposta de preço, ou por meio físico via correios, para fins de 

garantir o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.   

14.22.1 Levando em consideração, o avanço das tecnologias de informação e o fato inegável de que, 

atualmente para participar de um processo licitatório todos os licitantes devem possuir acesso às redes 

mundiais de computadores, todas as comunicações entre a PREFEITURA e a empresa detentora do 

registro de preços dar-se-ão por meio eletrônico, considerando conta as inovações tecnológicas e o 

endereço eletrônico mencionado no item precedente, sendo de inteira responsabilidade da empresa 

detentora do registro mantê-lo permanentemente atualizado.   

14.22.2 A empresa detentora do registro de preços, além de manter seu e-mail permanentemente 

atualizado, fica responsável por acessar sua caixa de entrada periodicamente durante todo o processo da 

licitação e/ou contratação, devendo também averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos 

legais previstos acerca do direito de defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.   

14.22.3 Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar economicidade a todas as 

partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que custeia a gestão pública, na medida em que 

privilegia o envio eletrônico de informações em detrimento de outros meios de comunicação, como 

publicações em Diário Oficial ou remessas via correio, à exceção dos casos que por Lei exigem-se 

intimação via correios ou vista pessoal.   

14.22.4 Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o encaminhamento de 

Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, sendo dever da 

empresa detentora do registro de preços manter, junto à Administração, atualizados os dados de 

endereço, contato telefônico e do representante legal da empresa, não suprindo tal ônus a mera 

formalização da alteração do ato constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no 

Cartório de Registro de Títulos ou outro ato solene que a lei determinar.   

14.22.5 O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui respaldo no art. 5.º, 

LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3.º, in fine e art. 2.º, § único, IX (princípio do 

formalismo moderado), todos da Lei nº 9.784/1999, a qual regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal; art. 5.º do Decreto nº 8.539/2015; E, subsidiariamente, cf. disciplina o 

art. 15, calca-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje uma 

prática já consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a 

finalidade de otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência 

no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das partes.  
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14.22.6 As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que trata o item 

anterior, deverão ser encaminhadas preferencialmente por meio eletrônico 

licitação.pmpedra@hotmail.com, ou ser entregues na sala de licitações da Prefeitura Municipal de 

PEDRA/PE.  

14.22.7 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 

devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.  

14.22.8 Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos legais para as 

defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa 

em toda e qualquer fase do rito processual.  

14.22.9 Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às notificações, defesas ou 

manifestações, poderão ser solicitadas na sala de licitações da Prefeitura Municipal de PEDRA/PE ou 

através de meio eletrônico licitação.pmpedra@hotmail.com.   

  

14.23  As multas aplicadas deverão ser recolhidas à Prefeitura Municipal de PEDRA/PE,por meio de 

Documento de Arrecadação Municipal – DAM, observando-se sua data de vencimento, podendo a 

Administração cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei vigente, com os encargos correspondentes, 

ou descontá-las dos valores remanescentes de pagamentos à empresa.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   

15.1 O CONTRATO se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado para tanto.  

15.2 Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado decorrer de culpa da 

CONTRATADA:  

15.2.1 ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e    

15.2.2 poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

15.3 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.  

15.4 Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou das 

obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

15.5 A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa.  

15.6 Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº  

14.133/2021.  

15.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
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15.7.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.   

15.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

15.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

15.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

15.1.3. Indenizações e multas.  

15.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

15.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art.  

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

16.1 As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Município de  

PEDRA/PEpara o presente exercício, na classificação abaixo:    

Fonte:  

Unidade:  

Programa:  

Ação:  

Elemento de Despesa:  

Categoria Econômica:  

  

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

17.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.   

17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   

17.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.  

17.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.   

17.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.   

17.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.   

17.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

17.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   

17.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.   

17.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.  

17.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

17.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

17.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CESSÃO DOS DIREITOS PATRIMONIAIS  

18.1. A celebração do presente CONTRATO implica a cessão à CONTRATANTE de todos os 

direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado 

em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização da CONTRATADA.  

18.2. A cessão de direitos patrimoniais a que se refere o subcláusula 18.1 inclui o fornecimento de 

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS   

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO  

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.  

7.724, de 2012.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO   

21.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Pedra- PE  para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21.  

21.2 E por estarem de acordo, as partes firmam a presente, em ____ vias de igual teor e forma para um 

só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da PREFEITURA, na forma da Lei 14.133.2021.  

  

Pedra, .... de ...............................de 2025 

 

                                                 ___________________________ 

Prefeito 

                                                       CONTRATANTE  

                       

_______________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa 

CONTRATADO  

 

____________________ _______________________________ 

CPF/MF n.º  CPF/MF n.º 
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